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de eventos e livros, notadamente na área do direito ele-
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A Resolução nº 230 de 22/06/2016 “orienta a adequa-
ção das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de seus 
serviços auxiliares às determinações exaradas pela Conven-
ção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência e seu Protocolo Facultativo e pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência por meio – entre outras 
medidas – da convolação em resolução a Recomendação 
CNJ 27, de 16/12/2009, bem como da instituição de Comis-
sões Permanentes de Acessibilidade e Inclusão”. O artigo 
19 da legislação prevê o seguinte:

Art. 19. Os editais de concursos públicos para ingresso 
nos quadros do Poder Judiciário e de seus serviços auxilia-
res deverão prever, nos objetos de avaliação, disciplina que 
abarque os direitos das pessoas com deficiência.

Com efeito, em respeito ao referido dispositivo, colo-
ca-se uma disciplina própria para o estudo da proteção dos 
direitos da pessoa com deficiência.

(RESOLUÇÃO CNJ Nº 230/2015 - ART. 19): 
INCLUSÃO, DIREITOS E GARANTIAS LEGAIS 

E CONSTITUCIONAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA (LEI Nº 13.146/2015; LEI Nº 
11.126/2005 E CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

É possível dividir em quatro fases a história da cons-
trução da dignidade das pessoas com deficiência, fase da 
Intolerância em que a pessoa com deficiência era conside-
rada símbolo de impureza e castigo divino; fase da Invisi-
bilidade em que o indivíduo era tolerado, mas excluído da 
sociedade, fase assistencialista em que há cuidados para 
com a vida do deficiente, mas apenas nas casas de miseri-
córdia e a fase atual a humanista em que se trabalha para 
inserção e a igualdade pela dessas pessoas no convívio so-
cial1. A fase humanista é orientada pelo paradigma dos 
direitos humanos, na qual emergiram os direitos à inclusão 
social, com ênfase na relação da pessoa com deficiência 
1  TISESCU, Alessandra Devulsky da Silva; SANTOS, Jackson Pas-
sos. Apontamentos históricos sobre as fases de construção dos Di-
reitos Humanos das Pessoas com Deficiência. Disponível em:<http://
www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=24f984f75f37a519>. Acesso 
em: 20 fev. 2016. 

e do meio em que ela se insere, além da necessidade de 
eliminar obstáculos e barreiras (culturais, físicos ou sociais) 
que possam ser superados. Destaca-se a inovação promo-
vida pela Convenção da ONU, que reconhece a deficiência 
como resultado da interação entre indivíduos e seu meio 
ambiente, não residindo apenas intrinsecamente no indi-
víduo2. A Lei nº 13.146/2015 é o estopim nacional da fase 
humanista da proteção da pessoa com deficiência, vindo 
elaborada em consonância com a Constituição Federal de 
1988 e com a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, e pro-
mulgados pelo Decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, 
os quais são dotados de força de normativa constitucional. 

Com efeito, veda-se a discriminação das pessoas por-
tadoras de deficiência, o que não significa que é impedido 
que a lei garantia distinções que permitam um tratamento 
igualitário destas pessoas na vida em sociedade – pois não 
basta garantir a igualdade formal na lei sem a criação de 
instrumentos e políticas voltados aos grupos vulneráveis 
como o das pessoas portadoras de deficiência. Na tentativa 
de propiciar esta igualdade material surge o Estatuto da 
Proteção da Pessoa com Deficiência.

Em 6 de julho de 2015 foi assinada a lei 13.146/2015, 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, po-
dendo ser também chamado de Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Entrou em vigor em janeiro deste ano. Deven-
do sempre preservar o princípio da dignidade humana.

O princípio da dignidade humana foi positivado, em 
várias Constituições do pós-guerra, assim como a Declara-
ção das Nações Unidas, que em seu artigo 1º garante a li-
berdade e igualdade com relação a dignidade e os direitos. 
Constituição Federal Brasileira de 1988 garante que todos 
são iguais perante a lei, podendo garantir uma verdadeira 
tutela da pessoa humana (LOUSADA, 2015).

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) foi divido 
em 2 (dois) livros, sendo eles I e II. O livro I (parte geral) 
subdivide-se em 4 (quatro) títulos, já o livro II (parte espe-
cial) subdivide-se em 3 (três) títulos.

O título I traz os 9 (nove) primeiros artigos, divididos 
em 2 (dois) capítulos, incluindo ainda uma seção única. O 
capítulo I apresenta as disposições gerais distribuídos nos 
3 (três) primeiros artigos. O artigo 1º do Estatuto garan-
te que a lei foi introduzida no ordenamento jurídico bra-
sileiro com o intuito de assegurar e promover os direitos 
já em vigência no país, reconhecendo a igualdade entre 
as pessoas, proporcionando o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais pelas pessoas com deficiência, 
buscando a inclusão social e cidadania. Os artigos 2º e 3º 
traz a definição de Pessoa com Deficiência, acessibilidade, 
desenho universal, barreiras, dentre outros conceitos que 
estão presentes no dia a dia do indivíduo com deficiência. 

O capítulo II (artigos 4º a 8º), trata da questão da igual-
dade e da não discriminação, são propósitos já defendidos 
pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia e seu Protocolo facultativo, devendo os Estados Partes 
criarem normas internas para diminuir ou mesmo eliminar 
2  PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitu-
cional internacional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.
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a discriminação entre as pessoas, além de proporcionar a 
plena igualdade de condições perante a sociedade, pos-
sibilitando a essas pessoas uma convivência social digna. 
Devendo a sociedade denunciar a autoridade qualquer for-
ma de ameaça ou mesmo de violação de direitos da pes-
soa com deficiência. A seção única (artigo 9º) garante ao 
deficiente o atendimento prioritário em todos os campos 
da sua vida.

O título II (artigos 10 a 52) dispõe sobre os direitos fun-
damentais como direito à vida, à saúde, à educação, à mo-
radia, declarados pela Constituição Federal de 1988, que 
garante a todas as pessoas não só aos deficientes. Dispõe 
ainda sobre direitos fundamentais de extrema importância 
para que o deficiente esteja em igualdade com os demais 
como à habilitação e a reabilitação, capacitando-o para 
uma disputa inclusive para o mercado de trabalho.

O título III (artigos 53 a 76) traz um dos temas mais 
importantes e discutidos da atualidade, a questão da aces-
sibilidade. Visto que garante a pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida viver da forma mais independen-
te possível para exercer seus direitos de cidadania, poden-
do ter participação ativa na sociedade.

O título IV (artigos 77 e 78) aborda as questões da 
ciência e tecnologia, deve o poder público investir no de-
senvolvimento científico e tecnológico com o intuito de 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência 
tanto profissional, quanto pessoal.

O título I (artigos 79 a 87) da segunda parte dispõe 
sobre o acesso a justiça, deve o poder público garantir a 
pessoa com deficiência o seu pleno acesso à justiça, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas da so-
ciedade, além de garantir a pessoa deficiente o exercício de 
sua capacidade legal.

O título II (artigos 88 a 90) trata dos crimes e das in-
frações administrativas, punindo quem por algum motivo 
praticar, induzir ou mesmo incitar discriminação de pes-
soa com deficiência, aquele que desviar bens, proventos, 
benefícios, abandonar pessoa com deficiência, ou mesmo 
utilizar cartão magnético ou outros mecanismos para ten-
tar prejudicar e obter vantagem indevida para si ou para 
outrem.

O título III (artigos 92 a 125) trata das disposições finais 
e transitórias, é criado pelo estado um cadastro nacional 
de inclusão da pessoa com deficiência (cadastro-inclusão), 
para que haja por parte do Estado um maior controle so-
bre a real situação do deficiente seja ele físico, mental ou 
intelectual no Brasil. 

Dentro do título III existe um “Título IV em que trata da 
alteração na redação do Código Civil de 2002, com relação 
a capacidade civil das pessoas com deficiência, após a vi-
gência do Estatuto da Pessoa com deficiência, o indivíduo 
não será mais caracterizado como pessoa absolutamente 
incapaz e sim plenamente capaz. 

O Estatuto foi criado sob forte influência da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-
tocolo Facultativo, seguido pelo Brasil desde 2009. Sendo 
sua criação necessária para que o protocolo seja de fato 
regularizado internamente, já que o Estado Parte deve criar 
normas internas que possibilitem colocar em prática aquilo 
estabelecido no tratado.

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fun-
damentais por pessoa com deficiência, visando à sua 
inclusão social e cidadania.

Parágrafo único.  Esta Lei tem como base a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Proto-
colo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por 
meio do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do 
art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, 
em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 
de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no 
plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação ple-
na e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas.  

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e in-
terdisciplinar e considerará:

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do cor-
po;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avalia-

ção da deficiência.

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcan-

ce para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecno-
logias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida;
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II - desenho universal: concepção de produtos, ambien-
tes, programas e serviços a serem usados por todas as pes-
soas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva;

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que objetivem promover a funciona-
lidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão so-
cial;

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à com-
preensão, à circulação com segurança, entre outros, classi-
ficadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos 
espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 
públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas 
e meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos 
que impeçam ou prejudiquem a participação social da pes-
soa com deficiência em igualdade de condições e oportuni-
dades com as demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impe-
dem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Brail-
le, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os ca-
racteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como 
a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e 
os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos 
aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as 
tecnologias da informação e das comunicações;

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações 
e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada 
caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa 
gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunida-
des com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais;

VII - elemento de urbanização: quaisquer componen-
tes de obras de urbanização, tais como os referentes a pa-
vimentação, saneamento, encanamento para esgotos, dis-
tribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, 
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico;  

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existen-
tes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicio-
nados aos elementos de urbanização ou de edificação, de 
forma que sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, tais como semáfo-
ros, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de 
acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, 
toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga;

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que 
tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com 
criança de colo e obeso;

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Ser-
viço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, 
com estruturas adequadas, que possam contar com apoio 
psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa 
acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, em 
situação de dependência, que não dispõem de condições de 
autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados 
ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da pessoa 
com deficiência: moradia com estruturas adequadas capa-
zes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individua-
lizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de 
jovens e adultos com deficiência;  

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da 
família, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta 
cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no 
exercício de suas atividades diárias, excluídas as técnicas ou 
os procedimentos identificados com profissões legalmente 
estabelecidas;

XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce 
atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudan-
te com deficiência e atua em todas as atividades escolares 
nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalida-
des de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas 
as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 
legalmente estabelecidas;

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa 
com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal.

Os dispositivos são dotados de caráter conceitual e são 
bastante relevantes, podendo ser um dos mais cobrados 
na prova. Entre os conceitos destaca-se o de “pessoa com 
deficiência” como aquela que apenas está impedida de ser 
incluída em igualdade na vida social devido a “barreiras”, 
que devem ser eliminadas por técnicas de “acessibilidade” 
e “desenho universal”.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igual-
dade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação.
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§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiên-
cia toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, 
impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com de-
ficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de for-
necimento de tecnologias assistivas.

§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição 
de benefícios decorrentes de ação afirmativa.

As ações afirmativas são políticas públicas ou programas 
privados criados temporariamente e desenvolvidos com a 
finalidade de reduzir as desigualdades decorrentes de dis-
criminações ou de uma hipossuficiência econômica ou física, 
por meio da concessão de algum tipo de vantagem compen-
satória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, em 
uma sociedade pluralista, a condição de membro de um gru-
po específico não pode ser usada como critério de inclusão 
ou exclusão de benefícios. Ademais, afirma-se que elas des-
privilegiam o critério republicano do mérito (segundo o qual 
o indivíduo deve alcançar determinado cargo público pela 
sua capacidade e esforço, e não por pertencer a determinada 
categoria); são medida inapropriada, imediatista, e podem 
ser utilizadas como meio de “politicagem barata” (ou seja, 
por tal argumento, há outros meios mais adequados para 
obter esse resultado); fomentariam o racismo e o ódio; fa-
voreceriam negros de classe média alta; bem como ferem o 
princípio da isonomia por causar uma discriminação reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas de-
fende que elas representam o ideal de justiça compensatória 
(o objetivo é compensar injustiças passadas, dívidas histó-
ricas, como uma compensação aos negros por tê-los feito 
escravos, p. ex.); representam o ideal de justiça distributiva (a 
preocupação, aqui, é com o presente. Busca-se uma concre-
tização do princípio da igualdade material); bem como pro-
movem a diversidade.

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano 
ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no 
caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis 
a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil 
da pessoa, inclusive para:

I - casar-se e constituir união estável;
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos 

e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esteriliza-
ção compulsória;

V - exercer o direito à família e à convivência familiar 
e comunitária; e

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela 
e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade 
competente qualquer forma de ameaça ou de violação 
aos direitos da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juí-
zes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que ca-
racterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter 
peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família 
assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efeti-
vação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, 
à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, 
à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdên-
cia social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à 
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à 
informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecno-
lógicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Consti-
tuição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de 
outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social 
e econômico.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência deixa claro que a 
deficiência não pode gerar limitações existenciais da pes-
soa. É possível restringir alguns aspectos de tomada de de-
cisões, especialmente em matéria patrimonial. Entretanto, 
questões existenciais como casamento, família e fertilidade 
não podem ser afetadas pelo fato da pessoa possuir algu-
ma deficiência. Caberá à sociedade, à família e ao Estado 
resguardar estes direitos.

Seção Única
Do Atendimento Prioritário

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II - atendimento em todas as instituições e serviços de 

atendimento ao público;
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quan-

to tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade 
de condições com as demais pessoas;

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e 
terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros 
e garantia de segurança no embarque e no desembarque;

V - acesso a informações e disponibilização de recur-
sos de comunicação acessíveis;

VI - recebimento de restituição de imposto de renda;
VII - tramitação processual e procedimentos judi-

ciais e administrativos em que for parte ou interessada, 
em todos os atos e diligências.

§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu aten-
dente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII 
deste artigo.

§ 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a 
prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos proto-
colos de atendimento médico.
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A garantia de prioridade compreende atendimento 
preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos 
públicos e privados prestadores de serviços à população, 
inclusive o Poder Judiciário. Isso significa que todos os seg-
mentos sociais descritos na Constituição devem primeira-
mente proteger e defender as pessoas com deficiência na 
busca da concretização dos seus direitos. 

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10.  Compete ao poder público garantir a dignidade 
da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Parágrafo único.  Em situações de risco, emergência ou 
estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será 
considerada vulnerável, devendo o poder público adotar me-
didas para sua proteção e segurança.

Art. 11.  A pessoa com deficiência não poderá ser obri-
gada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionalização forçada.

Parágrafo único.  O consentimento da pessoa com defi-
ciência em situação de curatela poderá ser suprido, na forma 
da lei.

Art. 12.  O consentimento prévio, livre e esclarecido 
da pessoa com deficiência é indispensável para a realiza-
ção de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa 
científica.

§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de 
curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior 
grau possível, para a obtenção de consentimento.

§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com defi-
ciência em situação de tutela ou de curatela deve ser reali-
zada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios 
de benefício direto para sua saúde ou para a saúde de outras 
pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção 
de pesquisa de eficácia comparável com participantes não 
tutelados ou curatelados.

Art. 13.  A pessoa com deficiência somente será atendi-
da sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 
casos de risco de morte e de emergência em saúde, res-
guardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas 
legais cabíveis.  

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14.  O processo de habilitação e de reabilitação é 
um direito da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilita-
ção tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, 
talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sen-
soriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísti-
cas que contribuam para a conquista da autonomia da pes-
soa com deficiência e de sua participação social em igual-
dade de condições e oportunidades com as demais pessoas.

Art. 15.  O processo mencionado no art. 14 desta Lei 
baseia-se em avaliação multidisciplinar das necessidades, 
habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as 
seguintes diretrizes:

I - diagnóstico e intervenção precoces;
II - adoção de medidas para compensar perda ou 

limitação funcional, buscando o desenvolvimento de ap-
tidões;

III - atuação permanente, integrada e articulada de 
políticas públicas que possibilitem a plena participação so-
cial da pessoa com deficiência;

IV - oferta de rede de serviços articulados, com 
atuação intersetorial, nos diferentes níveis de complexida-
de, para atender às necessidades específicas da pessoa com 
deficiência;  

V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pes-
soa com deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a 
organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos terri-
tórios locais e as normas do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de 
reabilitação para a pessoa com deficiência, são garantidos:

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos 
para atender às características de cada pessoa com deficiên-
cia;

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, ma-

teriais e equipamentos adequados e apoio técnico profissio-
nal, de acordo com as especificidades de cada pessoa com 
deficiência;

IV - capacitação continuada de todos os profissionais 
que participem dos programas e serviços.

Art. 17.  Os serviços do SUS e do Suas deverão promover 
ações articuladas para garantir à pessoa com deficiência 
e sua família a aquisição de informações, orientações e 
formas de acesso às políticas públicas disponíveis, com a 
finalidade de propiciar sua plena participação social.

Parágrafo único.  Os serviços de que trata o caput des-
te artigo podem fornecer informações e orientações nas 
áreas de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, 
de transporte, de previdência social, de assistência social, de 
habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao 
crédito, de promoção, proteção e defesa de direitos e nas de-
mais áreas que possibilitem à pessoa com deficiência exercer 
sua cidadania.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 18.  É assegurada atenção integral à saúde da 
pessoa com deficiência em todos os níveis de complexi-
dade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e 
igualitário.

§ 1º É assegurada a participação da pessoa com defi-
ciência na elaboração das políticas de saúde a ela desti-
nadas.
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§ 2º É assegurado atendimento segundo normas éti-
cas e técnicas, que regulamentarão a atuação dos profis-
sionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos 
direitos e às especificidades da pessoa com deficiência, in-
cluindo temas como sua dignidade e autonomia.

§ 3º Aos profissionais que prestam assistência à pessoa 
com deficiência, especialmente em serviços de habilitação 
e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e 
continuada.

§ 4º As ações e os serviços de saúde pública destinados 
à pessoa com deficiência devem assegurar:

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por 
equipe multidisciplinar;  

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre 
que necessários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive 
para a manutenção da melhor condição de saúde e quali-
dade de vida;

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, trata-
mento ambulatorial e internação;

IV - campanhas de vacinação;
V - atendimento psicológico, inclusive para seus fami-

liares e atendentes pessoais;
VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero 

e à orientação sexual da pessoa com deficiência;
VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito 

à fertilização assistida;
VIII - informação adequada e acessível à pessoa com 

deficiência e a seus familiares sobre sua condição de saúde;
IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o 

desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais;
X - promoção de estratégias de capacitação perma-

nente das equipes que atuam no SUS, em todos os níveis 
de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem 
como orientação a seus atendentes pessoais;

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de lo-
comoção, medicamentos, insumos e fórmulas nutricio-
nais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde.

§ 5º As diretrizes deste artigo aplicam-se também às 
instituições privadas que participem de forma comple-
mentar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua 
manutenção.

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas 
à prevenção de deficiências por causas evitáveis, inclu-
sive por meio de:

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puer-
pério, com garantia de parto humanizado e seguro;

II - promoção de práticas alimentares adequadas e 
saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção e 
cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e 
nutrição da mulher e da criança;

III - aprimoramento e expansão dos programas de imu-
nização e de triagem neonatal;

IV - identificação e controle da gestante de alto risco.

Art. 20.  As operadoras de planos e seguros privados de 
saúde são obrigadas a garantir à pessoa com deficiência, no 
mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais 
clientes.

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde 
da pessoa com deficiência no local de residência, será prestado 
atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de 
tratamento, garantidos o transporte e a acomodação da pessoa 
com deficiência e de seu acompanhante.  

Art. 22.  À pessoa com deficiência internada ou em observa-
ção é assegurado o direito a acompanhante ou a atendente 
pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar 
condições adequadas para sua permanência em tempo integral.

§ 1º Na impossibilidade de permanência do acompanhan-
te ou do atendente pessoal junto à pessoa com deficiência, cabe 
ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá
-la por escrito.

§ 2º Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1o 
deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve adotar as 
providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante 
ou do atendente pessoal.

Art. 23.  São vedadas todas as formas de discriminação 
contra a pessoa com deficiência, inclusive por meio de cobrança 
de valores diferenciados por planos e seguros privados de saú-
de, em razão de sua condição.

Art. 24.  É assegurado à pessoa com deficiência o aces-
so aos serviços de saúde, tanto públicos como privados, 
e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos 
de tecnologia assistiva e de todas as formas de comunicação 
previstas no inciso V do art. 3o desta Lei.

Art. 25.  Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos 
quanto privados, devem assegurar o acesso da pessoa com deficiên-
cia, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remo-
ção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de ambienta-
ção de interior e de comunicação que atendam às especificidades 
das pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental.

Art. 26.  Os casos de suspeita ou de confirmação de vio-
lência praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto 
de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 
privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos 
Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se vio-
lência contra a pessoa com deficiência qualquer ação ou omis-
são, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte 
ou dano ou sofrimento físico ou psicológico.

O estabelecimento de garantias da pessoa com deficiên-
cia no âmbito do atendimento médico-hospitalar é posto em 
prol da preservação da igualdade de acesso. Com efeito, pla-
nos privados não podem opor-se.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com 
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, 
de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas características, interesses e necessida-
des de aprendizagem.
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Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comu-
nidade escolar e da sociedade assegurar educação de quali-
dade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda 
forma de violência, negligência e discriminação.

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, de-
senvolver, implementar, incentivar, acompanhar e ava-
liar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a 
vida;

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando 
a garantir condições de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a 
inclusão plena;

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendi-
mento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às caracterís-
ticas dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno 
acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo 
a conquista e o exercício de sua autonomia;

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como pri-
meira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa 
como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em 
escolas inclusivas;

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em 
ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e 
social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, 
a permanência, a participação e a aprendizagem em insti-
tuições de ensino;

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos 
métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de 
equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;  

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de 
plano de atendimento educacional especializado, de organi-
zação de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibi-
lização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia 
assistiva;

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de 
suas famílias nas diversas instâncias de atuação da comuni-
dade escolar;

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desen-
volvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e 
profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, 
as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos pro-
gramas de formação inicial e continuada de professores e 
oferta de formação continuada para o atendimento educa-
cional especializado;

XI - formação e disponibilização de professores para o 
atendimento educacional especializado, de tradutores e in-
térpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de 
apoio;

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de 
uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar 
habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua au-
tonomia e participação;

XIII - acesso à educação superior e à educação profissio-
nal e tecnológica em igualdade de oportunidades e condi-
ções com as demais pessoas;  

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de 
nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, 
de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respecti-
vos campos de conhecimento;

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de 
condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de 
lazer, no sistema escolar;

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhado-
res da educação e demais integrantes da comunidade escolar 
às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a 
todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;
XVIII - articulação intersetorial na implementação de po-

líticas públicas.
§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalida-

de de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos 
I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do 
caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicio-
nais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e 
matrículas no cumprimento dessas determinações.

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Li-
bras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se 
observar o seguinte:

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educa-
ção básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo 
e certificado de proficiência na Libras;

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcio-
nados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de 
graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com 
habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em 
Libras.

Art. 29.  (VETADO).

Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e per-
manência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino 
superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e 
privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas:

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência 
nas dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) e 
nos serviços;

II - disponibilização de formulário de inscrição de exa-
mes com campos específicos para que o candidato com defi-
ciência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia 
assistiva necessários para sua participação;

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis 
para atendimento às necessidades específicas do candidato 
com deficiência;

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de 
tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e 
escolhidos pelo candidato com deficiência;

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada 
pelo candidato com deficiência, tanto na realização de exa-
me para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante 
prévia solicitação e comprovação da necessidade;

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, 
discursivas ou de redação que considerem a singularidade 
linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modali-
dade escrita da língua portuguesa;

VII - tradução completa do edital e de suas retificações 
em Libras.
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A pessoa com deficiência deve ser educada por mé-
todos que respeitem as suas necessidades especiais, não 
devendo ter um acesso inferior à educação em razão de 
limitações motoras, sensoriais ou afins.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À MORADIA

Art. 31.  A pessoa com deficiência tem direito à mora-
dia digna, no seio da família natural ou substituta, com seu 
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em mora-
dia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, 
ainda, em residência inclusiva.

§ 1º O poder público adotará programas e ações estra-
tégicas para apoiar a criação e a manutenção de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência.

§ 2º A proteção integral na modalidade de residência 
inclusiva será prestada no âmbito do SUS à pessoa com de-
ficiência em situação de dependência que não disponha de 
condições de autossustentabilidade, com vínculos fami-
liares fragilizados ou rompidos.

Art. 32.  Nos programas habitacionais, públicos ou sub-
sidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência 
ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de 
imóvel para moradia própria, observado o seguinte:

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das uni-
dades habitacionais para pessoa com deficiência;

II - (VETADO);
III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de 

acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades habi-
tacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação 
razoável nos demais pisos;

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comuni-
tários acessíveis;

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que 
permitam a instalação de elevadores.

§ 1º O direito à prioridade, previsto no caput deste ar-
tigo, será reconhecido à pessoa com deficiência beneficiária 
apenas uma vez.

§ 2º Nos programas habitacionais públicos, os critérios 
de financiamento devem ser compatíveis com os rendimen-
tos da pessoa com deficiência ou de sua família.

§ 3º Caso não haja pessoa com deficiência interessada 
nas unidades habitacionais reservadas por força do disposto 
no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas 
serão disponibilizadas às demais pessoas.

Art. 33.  Ao poder público compete:
I - adotar as providências necessárias para o cumpri-

mento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e
II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiá-

rios, a política habitacional prevista nas legislações federal, 
estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos 
sobre acessibilidade.

CAPÍTULO VI
DO DIREITO AO TRABALHO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 34.  A pessoa com deficiência tem direito ao tra-
balho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas.

§ 1º As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de 
qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes de 
trabalho acessíveis e inclusivos.

§ 2º A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, a condições justas 
e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por 
trabalho de igual valor.

§ 3º É vedada restrição ao trabalho da pessoa com 
deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, 
contratação, admissão, exames admissional e periódico, per-
manência no emprego, ascensão profissional e reabilitação 
profissional, bem como exigência de aptidão plena.

§ 4º A pessoa com deficiência tem direito à participa-
ção e ao acesso a cursos, treinamentos, educação continua-
da, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos 
profissionais oferecidos pelo empregador, em igualdade de 
oportunidades com os demais empregados.

§ 5º É garantida aos trabalhadores com deficiência 
acessibilidade em cursos de formação e de capacitação.

Art. 35.  É finalidade primordial das políticas públi-
cas de trabalho e emprego promover e garantir condi-
ções de acesso e de permanência da pessoa com deficiên-
cia no campo de trabalho.

Parágrafo único.  Os programas de estímulo ao em-
preendedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o coo-
perativismo e o associativismo, devem prever a participação 
da pessoa com deficiência e a disponibilização de linhas de 
crédito, quando necessárias.

Seção II
Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profis-

sional

Art. 36.  O poder público deve implementar serviços 
e programas completos de habilitação profissional e 
de reabilitação profissional para que a pessoa com defi-
ciência possa ingressar, continuar ou retornar ao campo do 
trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu 
interesse.

§ 1º Equipe multidisciplinar indicará, com base em cri-
térios previstos no § 1o do art. 2o desta Lei, programa de 
habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com 
deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissio-
nal ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho.

§ 2º A habilitação profissional corresponde ao processo 
destinado a propiciar à pessoa com deficiência aquisição de 
conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de pro-
fissão ou de ocupação, permitindo nível suficiente de desen-
volvimento profissional para ingresso no campo de trabalho.
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§ 3º Os serviços de habilitação profissional, de reabili-
tação profissional e de educação profissional devem ser do-
tados de recursos necessários para atender a toda pessoa 
com deficiência, independentemente de sua característica 
específica, a fim de que ela possa ser capacitada para traba-
lho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de 
conservá-lo e de nele progredir.

§ 4º Os serviços de habilitação profissional, de reabilita-
ção profissional e de educação profissional deverão ser ofe-
recidos em ambientes acessíveis e inclusivos.

§ 5º A habilitação profissional e a reabilitação profissio-
nal devem ocorrer articuladas com as redes públicas e pri-
vadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência 
social, em todos os níveis e modalidades, em entidades de 
formação profissional ou diretamente com o empregador.

§ 6º A habilitação profissional pode ocorrer em empre-
sas por meio de prévia formalização do contrato de empre-
go da pessoa com deficiência, que será considerada para o 
cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que 
por tempo determinado e concomitante com a inclusão pro-
fissional na empresa, observado o disposto em regulamento.

§ 7º A habilitação profissional e a reabilitação profissio-
nal atenderão à pessoa com deficiência.

Seção III
Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho

Art. 37.  Constitui modo de inclusão da pessoa com 
deficiência no trabalho a colocação competitiva, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos 
termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual 
devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o forneci-
mento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação ra-
zoável no ambiente de trabalho.

Parágrafo único.  A colocação competitiva da pessoa 
com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com 
apoio, observadas as seguintes diretrizes:

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência 
com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho;

II - provisão de suportes individualizados que atendam a 
necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusi-
ve a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de 
agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho;

III - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa 
com deficiência apoiada;

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos emprega-
dores, com vistas à definição de estratégias de inclusão e de 
superação de barreiras, inclusive atitudinais;

V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
VII - possibilidade de participação de organizações da 

sociedade civil.

Art. 38.  A entidade contratada para a realização de 
processo seletivo público ou privado para cargo, função ou 
emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e 
em outras normas de acessibilidade vigentes.

CAPÍTULO VII
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39.  Os serviços, os programas, os projetos e os be-
nefícios no âmbito da política pública de assistência social 
à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a 
garantia da segurança de renda, da acolhida, da habi-
litação e da reabilitação, do desenvolvimento da auto-
nomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção do acesso a direitos e da plena participação social.

§ 1º A assistência social à pessoa com deficiência, nos 
termos do caput deste artigo, deve envolver conjunto arti-
culado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e 
da Proteção Social Especial, ofertados pelo Suas, para a ga-
rantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de 
situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de 
vínculos e ameaça ou violação de direitos.

§ 2º Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa 
com deficiência em situação de dependência deverão contar 
com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e 
instrumentais.

Art. 40.  É assegurado à pessoa com deficiência que não 
possua meios para prover sua subsistência nem de tê-la pro-
vida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salá-
rio-mínimo, nos termos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993.

O Benefício da Prestação Continuada da Lei Orgânica 
da Assistência Social (BPC/LOAS) é a garantia de um salário 
mínimo mensal ao idoso acima de 65 anos ou ao cidadão 
com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial de 
longo prazo, que o impossibilite de participar de forma 
plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições 
com as demais pessoas.

Para ter direito, é necessário que a renda por pessoa 
do grupo familiar seja menor que 1/4 do salário-mínimo 
vigente.

Por se tratar de um benefício assistencial, não é ne-
cessário ter contribuído ao INSS para ter direito a ele. No 
entanto, este benefício não paga 13º salário e não deixa 
pensão por morte.

CAPÍTULO VIII
DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 41.  A pessoa com deficiência segurada do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à aposen-
tadoria nos termos da Lei Complementar no 142, de 8 de 
maio de 2013.

CAPÍTULO IX
DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURIS-

MO E AO LAZER

Art. 42.  A pessoa com deficiência tem direito à cultura, 
ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o 
acesso:
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I - a bens culturais em formato acessível;
II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras 

atividades culturais e desportivas em formato acessível; 
e

III - a monumentos e locais de importância cultural e a 
espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais e espor-
tivos.

§ 1º É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em 
formato acessível à pessoa com deficiência, sob qualquer 
argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direi-
tos de propriedade intelectual.

§ 2º O poder público deve adotar soluções destinadas à 
eliminação, à redução ou à superação de barreiras para a 
promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas 
as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional.

Art. 43.  O poder público deve promover a participação 
da pessoa com deficiência em atividades artísticas, in-
telectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas 
ao seu protagonismo, devendo:

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamen-
to e de recursos adequados, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas;

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e 
nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na 
organização das atividades de que trata este artigo; e

III - assegurar a participação da pessoa com deficiên-
cia em jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, 
culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igual-
dade de condições com as demais pessoas.

Art. 44.  Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, giná-
sios de esporte, locais de espetáculos e de conferências e si-
milares, serão reservados espaços livres e assentos para a 
pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de lo-
tação da edificação, observado o disposto em regulamento.

§ 1º Os espaços e assentos a que se refere este artigo de-
vem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa 
visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de 
público e obstrução das saídas, em conformidade com as 
normas de acessibilidade.

§ 2º No caso de não haver comprovada procura pelos 
assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser 
ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento.

§ 3º Os espaços e assentos a que se refere este artigo 
devem situar-se em locais que garantam a acomodação de, 
no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de 
se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário.

§ 4º Nos locais referidos no caput deste artigo, deve ha-
ver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a 
fim de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 5º Todos os espaços das edificações previstas no caput 
deste artigo devem atender às normas de acessibilidade em 
vigor.

§ 6º As salas de cinema devem oferecer, em todas as 
sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com defi-
ciência. 

§ 7º O valor do ingresso da pessoa com deficiência não 
poderá ser superior ao valor cobrado das demais pessoas.

Art. 45.  Os hotéis, pousadas e similares devem ser 
construídos observando-se os princípios do desenho 
universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, 
conforme legislação em vigor.

§ 1º Os estabelecimentos já existentes deverão disponi-
bilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus dormitórios 
acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

§ 2º Os dormitórios mencionados no § 1o deste artigo 
deverão ser localizados em rotas acessíveis.

CAPÍTULO X
DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

Art. 46.  O direito ao transporte e à mobilidade da pes-
soa com deficiência ou com mobilidade reduzida será asse-
gurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos 
os obstáculos e barreiras ao seu acesso.

§ 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de transpor-
te coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as juris-
dições, consideram-se como integrantes desses serviços os 
veículos, os terminais, as estações, os pontos de parada, o 
sistema viário e a prestação do serviço.

§ 2º São sujeitas ao cumprimento das disposições desta 
Lei, sempre que houver interação com a matéria nela regu-
lada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a 
renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de trans-
porte coletivo.

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso 
nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passagei-
ros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo 
gestor público responsável pela prestação do serviço.

Art. 47.  Em todas as áreas de estacionamento aber-
to ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e 
em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos 
acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoa com deficiência com 
comprometimento de mobilidade, desde que devidamente 
identificados.

§ 1º As vagas a que se refere o caput deste artigo devem 
equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no 
mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com 
as especificações de desenho e traçado de acordo com as 
normas técnicas vigentes de acessibilidade.

§ 2º Os veículos estacionados nas vagas reservadas de-
vem exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial de 
beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de 
trânsito, que disciplinarão suas características e condições 
de uso.

§ 3º A utilização indevida das vagas de que trata este 
artigo sujeita os infratores às sanções previstas no inciso XVII 
do art. 181 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Có-
digo de Trânsito Brasileiro).
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§ 4º A credencial a que se refere o § 2º deste artigo é 
vinculada à pessoa com deficiência que possui comprome-
timento de mobilidade e é válida em todo o território na-
cional.

Art. 48.  Os veículos de transporte coletivo terrestre, 
aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e 
os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de 
forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

§ 1º Os veículos e as estruturas de que trata o caput 
deste artigo devem dispor de sistema de comunicação aces-
sível que disponibilize informações sobre todos os pontos do 
itinerário.

§ 2º São asseguradas à pessoa com deficiência priori-
dade e segurança nos procedimentos de embarque e de 
desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acor-
do com as normas técnicas.

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso 
nos veículos, as empresas de transporte coletivo de passagei-
ros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo 
gestor público responsável pela prestação do serviço.

Art. 49.  As empresas de transporte de fretamento e 
de turismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao 
cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 

Art. 50.  O poder público incentivará a fabricação de 
veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de 
forma a garantir o seu uso por todas as pessoas.

Art. 51.  As frotas de empresas de táxi devem reservar 
10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à pessoa 
com deficiência.

§ 1º É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de 
valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à pessoa com 
deficiência.

§ 2º O poder público é autorizado a instituir incentivos 
fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos veículos 
a que se refere o caput deste artigo.

Art. 52.  As locadoras de veículos são obrigadas a ofe-
recer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa com de-
ficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota.

Parágrafo único.  O veículo adaptado deverá ter, no mí-
nimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos 
e comandos manuais de freio e de embreagem.

TÍTULO III
DA ACESSIBILIDADE

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 53.  A acessibilidade é direito que garante à pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 
independente e exercer seus direitos de cidadania e de 
participação social.

Art. 54.  São sujeitas ao cumprimento das disposições 
desta Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, sem-
pre que houver interação com a matéria nela regulada:

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico 
ou de comunicação e informação, a fabricação de veículos 
de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a 
execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destina-
ção pública ou coletiva;

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, 
autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projeto com utili-
zação de recursos públicos, por meio de renúncia ou de in-
centivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; 
e

IV - a concessão de aval da União para obtenção de em-
préstimo e de financiamento internacionais por entes públi-
cos ou privados.

Art. 55.  A concepção e a implantação de projetos que 
tratem do meio físico, de transporte, de informação e comu-
nicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instala-
ções abertos ao público, de uso público ou privado de uso co-
letivo, tanto na zona urbana como na rural, devem atender 
aos princípios do desenho universal, tendo como referência 
as normas de acessibilidade.

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como re-
gra de caráter geral.

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o dese-
nho universal não possa ser empreendido, deve ser adotada 
adaptação razoável.

§ 3º Caberá ao poder público promover a inclusão de 
conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas di-
retrizes curriculares da educação profissional e tecnológica 
e do ensino superior e na formação das carreiras de Estado.

§ 4º Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a 
serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir 
temas voltados para o desenho universal.

§ 5º Desde a etapa de concepção, as políticas públicas 
deverão considerar a adoção do desenho universal.

Art. 56.  A construção, a reforma, a ampliação ou a mu-
dança de uso de edificações abertas ao público, de uso pú-
blico ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de 
modo a serem acessíveis.

§ 1º As entidades de fiscalização profissional das ativi-
dades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao anota-
rem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a 
responsabilidade profissional declarada de atendimento às 
regras de acessibilidade previstas em legislação e em nor-
mas técnicas pertinentes.

§ 2º Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de 
certificado de projeto executivo arquitetônico, urbanístico e 
de instalações e equipamentos temporários ou permanentes 
e para o licenciamento ou a emissão de certificado de con-
clusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimen-
to às regras de acessibilidade.

§ 3º O poder público, após certificar a acessibilidade de 
edificação ou de serviço, determinará a colocação, em es-
paços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo inter-
nacional de acesso, na forma prevista em legislação e em 
normas técnicas correlatas.
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Art. 57.  As edificações públicas e privadas de uso coleti-
vo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com 
deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo 
como referência as normas de acessibilidade vigentes.

Art. 58.  O projeto e a construção de edificação de uso 
privado multifamiliar devem atender aos preceitos de aces-
sibilidade, na forma regulamentar.

§ 1º As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo 
projeto e pela construção das edificações a que se refere o 
caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de 
suas unidades internamente acessíveis, na forma regula-
mentar.

§ 2º É vedada a cobrança de valores adicionais para 
a aquisição de unidades internamente acessíveis a que se 
refere o § 1º deste artigo.

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espa-
ços públicos, o poder público e as empresas concessionárias 
responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem 
garantir, de forma segura, a fluidez do trânsito e a livre cir-
culação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua 
execução.

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de 
acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas, 
observado o disposto na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e nº 12.587, de 
3 de janeiro de 2012:

I - os planos diretores municipais, os planos diretores 
de transporte e trânsito, os planos de mobilidade urbana e 
os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou 
atualizados a partir da publicação desta Lei;

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de 
uso e ocupação do solo e as leis do sistema viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;
IV - as atividades de fiscalização e a imposição de san-

ções; e
V - a legislação referente à prevenção contra incêndio 

e pânico.
§ 1º A concessão e a renovação de alvará de funciona-

mento para qualquer atividade são condicionadas à obser-
vação e à certificação das regras de acessibilidade.

§ 2º A emissão de carta de habite-se ou de habilitação 
equivalente e sua renovação, quando esta tiver sido emitida 
anteriormente às exigências de acessibilidade, é condiciona-
da à observação e à certificação das regras de acessibilidade.

Art. 61. A formulação, a implementação e a manuten-
ção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes pre-
missas básicas:

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e 
reserva de recursos para implementação das ações; e

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores 
envolvidos.

Art. 62.  É assegurado à pessoa com deficiência, median-
te solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, ex-
tratos e cobranças de tributos em formato acessível.

CAPÍTULO II
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 63.  É obrigatória a acessibilidade nos sítios da 
internet mantidos por empresas com sede ou representação 
comercial no País ou por órgãos de governo, para uso da 
pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informa-
ções disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes 
de acessibilidade adotadas internacionalmente.

§ 1º Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade 
em destaque.

§ 2º Telecentros comunitários que receberem recursos 
públicos federais para seu custeio ou sua instalação e lan 
houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis.

§ 3º Os telecentros e as lan houses de que trata o § 
2º deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibi-
lidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegu-
rado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado 
percentual for inferior a 1 (um).

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de que 
trata o art. 63 desta Lei deve ser observada para obtenção 
do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei.

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de tele-
comunicações deverão garantir pleno acesso à pessoa 
com deficiência, conforme regulamentação específica.

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de 
aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com acessi-
bilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam 
possibilidade de indicação e de ampliação sonoras de todas 
as operações e funções disponíveis.

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens 
devem permitir o uso dos seguintes recursos, entre outros:

I - subtitulação por meio de legenda oculta;
II - janela com intérprete da Libras;
III - audiodescrição.

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de in-
centivo à produção, à edição, à difusão, à distribuição 
e à comercialização de livros em formatos acessíveis, 
inclusive em publicações da administração pública ou finan-
ciadas com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa 
com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e 
à comunicação.

§ 1º Nos editais de compras de livros, inclusive para o 
abastecimento ou a atualização de acervos de bibliotecas 
em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliote-
cas públicas, o poder público deverá adotar cláusulas de im-
pedimento à participação de editoras que não ofertem sua 
produção também em formatos acessíveis.  

§ 2º Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digi-
tais que possam ser reconhecidos e acessados por softwares 
leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem 
a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, am-
pliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em 
Braille.
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§ 3º O poder público deve estimular e apoiar a adapta-
ção e a produção de artigos científicos em formato acessível, 
inclusive em Libras.

Art. 69.  O poder público deve assegurar a disponibili-
dade de informações corretas e claras sobre os diferen-
tes produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de 
comunicação empregados, inclusive em ambiente virtual, 
contendo a especificação correta de quantidade, qualida-
de, características, composição e preço, bem como sobre os 
eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com 
deficiência, em caso de sua utilização, aplicando-se, no que 
couber, os arts. 30 a 41 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990.

§ 1º Os canais de comercialização virtual e os anúncios 
publicitários veiculados na imprensa escrita, na internet, no 
rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação 
abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme a 
compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de 
que trata o art. 67 desta Lei, a expensas do fornecedor do 
produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do dis-
posto nos arts. 36 a 38 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990.

§ 2º Os fornecedores devem disponibilizar, mediante so-
licitação, exemplares de bulas, prospectos, textos ou qualquer 
outro tipo de material de divulgação em formato acessível.

Art. 70.  As instituições promotoras de congressos, semi-
nários, oficinas e demais eventos de natureza científico-cul-
tural devem oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, 
os recursos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 desta 
Lei.

Art. 71.  Os congressos, os seminários, as oficinas e 
os demais eventos de natureza científico-cultural promo-
vidos ou financiados pelo poder público devem garantir as 
condições de acessibilidade e os recursos de tecnologia as-
sistiva.

Art. 72.  Os programas, as linhas de pesquisa e os pro-
jetos a serem desenvolvidos com o apoio de agências de fi-
nanciamento e de órgãos e entidades integrantes da admi-
nistração pública que atuem no auxílio à pesquisa devem 
contemplar temas voltados à tecnologia assistiva.

Art. 73.  Caberá ao poder público, diretamente ou em 
parceria com organizações da sociedade civil, promover a 
capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de guias 
intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, audio-
descrição, estenotipia e legendagem.

CAPÍTULO III
DA TECNOLOGIA ASSISTIVA

Art. 74.  É garantido à pessoa com deficiência acesso a 
produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, mé-
todos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem 
sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida.

Art. 75. O poder público desenvolverá plano específico 
de medidas, a ser renovado em cada período de 4 (qua-
tro) anos, com a finalidade de:

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive 
com oferta de linhas de crédito subsidiadas, específicas para 
aquisição de tecnologia assistiva;

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de im-
portação de tecnologia assistiva, especialmente as questões 
atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários;

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produ-
ção nacional de tecnologia assistiva, inclusive por meio de 
concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com 
institutos de pesquisa oficiais;

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva 
e de importação de tecnologia assistiva;

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos 
recursos de tecnologia assistiva no rol de produtos distribuí-
dos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais.

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste 
artigo, os procedimentos constantes do plano específico de 
medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) 
anos.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E 

POLÍTICA

Art. 76.  O poder público deve garantir à pessoa com 
deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade 
de exercê-los em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

§ 1º À pessoa com deficiência será assegurado o direito 
de votar e de ser votada, inclusive por meio das seguintes 
ações:

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os 
materiais e os equipamentos para votação sejam apropria-
dos, acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e 
uso, sendo vedada a instalação de seções eleitorais exclusi-
vas para a pessoa com deficiência;

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se 
e a desempenhar quaisquer funções públicas em todos os 
níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecno-
logias assistivas, quando apropriado;

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a pro-
paganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos pe-
las emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos 
elencados no art. 67 desta Lei;

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para 
tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para 
que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por 
pessoa de sua escolha.

§ 2º O poder público promoverá a participação da pes-
soa com deficiência, inclusive quando institucionalizada, na 
condução das questões públicas, sem discriminação e em 
igualdade de oportunidades, observado o seguinte:

I - participação em organizações não governamentais 
relacionadas à vida pública e à política do País e em ativida-
des e administração de partidos políticos;
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II - formação de organizações para representar a pessoa 
com deficiência em todos os níveis;

III - participação da pessoa com deficiência em organi-
zações que a representem.

TÍTULO IV
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Art. 77.  O poder público deve fomentar o desenvol-
vimento científico, a pesquisa e a inovação e a capaci-
tação tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade 
de vida e ao trabalho da pessoa com deficiência e sua 
inclusão social.

§ 1º O fomento pelo poder público deve priorizar a ge-
ração de conhecimentos e técnicas que visem à prevenção e 
ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de tec-
nologias assistiva e social.

§ 2º A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social 
devem ser fomentadas mediante a criação de cursos de pós-
graduação, a formação de recursos humanos e a inclusão do 
tema nas diretrizes de áreas do conhecimento.

§ 3º Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de 
instituições públicas e privadas para o desenvolvimento de 
tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para me-
lhoria da funcionalidade e da participação social da pessoa 
com deficiência.

§ 4º As medidas previstas neste artigo devem ser reava-
liadas periodicamente pelo poder público, com vistas ao seu 
aperfeiçoamento.

Art. 78.  Devem ser estimulados a pesquisa, o desen-
volvimento, a inovação e a difusão de tecnologias voltadas 
para ampliar o acesso da pessoa com deficiência às tec-
nologias da informação e comunicação e às tecnologias 
sociais.

Parágrafo único.  Serão estimulados, em especial:
I - o emprego de tecnologias da informação e comunica-

ção como instrumento de superação de limitações funcionais 
e de barreiras à comunicação, à informação, à educação e 
ao entretenimento da pessoa com deficiência;

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que vi-
sem a ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiência à 
computação e aos sítios da internet, em especial aos serviços 
de governo eletrônico.

LIVRO II
PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79.  O poder público deve assegurar o acesso da 
pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de opor-
tunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que 
requeridos, adaptações e recursos de tecnologia assistiva.

§ 1º A fim de garantir a atuação da pessoa com defi-
ciência em todo o processo judicial, o poder público deve 
capacitar os membros e os servidores que atuam no Po-
der Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública, 
nos órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário 
quanto aos direitos da pessoa com deficiência.

§ 2º Devem ser assegurados à pessoa com deficiência 
submetida a medida restritiva de liberdade todos os direitos 
e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, 
garantida a acessibilidade.

§ 3º A Defensoria Pública e o Ministério Público toma-
rão as medidas necessárias à garantia dos direitos previstos 
nesta Lei.

Art. 80.  Devem ser oferecidos todos os recursos de 
tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que 
figure em um dos polos da ação ou atue como testemunha, 
partícipe da lide posta em juízo, advogado, defensor público, 
magistrado ou membro do Ministério Público.

Parágrafo único.  A pessoa com deficiência tem garanti-
do o acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de seu 
interesse, inclusive no exercício da advocacia.

Art. 81.  Os direitos da pessoa com deficiência serão 
garantidos por ocasião da aplicação de sanções penais.

Art. 82.  (VETADO).

Art. 83.  Os serviços notariais e de registro não po-
dem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas à 
prestação de seus serviços em razão de deficiência do solici-
tante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, ga-
rantida a acessibilidade.

Parágrafo único.  O descumprimento do disposto no 
caput deste artigo constitui discriminação em razão de de-
ficiência.

CAPÍTULO II
DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI

Art. 84.  A pessoa com deficiência tem assegurado o di-
reito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade 
de condições com as demais pessoas.

§ 1º Quando necessário, a pessoa com deficiência 
será submetida à curatela, conforme a lei.

§ 2º É facultado à pessoa com deficiência a adoção de 
processo de tomada de decisão apoiada.

§ 3º A definição de curatela de pessoa com deficiência 
constitui medida protetiva extraordinária, proporcional 
às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e du-
rará o menor tempo possível.

§ 4º Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, 
contas de sua administração ao juiz, apresentando o balan-
ço do respectivo ano.

Art. 85.  A curatela afetará tão somente os atos rela-
cionados aos direitos de natureza patrimonial e nego-
cial.
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§ 1º A definição da curatela não alcança o direito ao 
próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privaci-
dade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto.

§ 2º A curatela constitui medida extraordinária, devendo 
constar da sentença as razões e motivações de sua definição, 
preservados os interesses do curatelado.

§ 3º No caso de pessoa em situação de institucionaliza-
ção, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a pessoa 
que tenha vínculo de natureza familiar, afetiva ou comuni-
tária com o curatelado.

Art. 86.  Para emissão de documentos oficiais, não 
será exigida a situação de curatela da pessoa com de-
ficiência.

Art. 87.  Em casos de relevância e urgência e a fim de 
proteger os interesses da pessoa com deficiência em situação 
de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Pú-
blico, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear, 
desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que 
couber, às disposições do Código de Processo Civil.

Ficou claro com o novo Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência (Lei nº 13.146/15), não há que se falar em incapa-
cidade em decorrência da deficiência. A pessoa deficiente, 
caracterizada por possuir deficiência física, sensorial ou 
psíquica a longo prazo, de acordo com o artigo 2º da lei 
acima mencionada não pode ser tecnicamente considera-
da civilmente incapaz.

Apesar do artigo 6º, caput (Lei nº 13.146), garantir que 
“a deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa 
[...]”, nos casos em que a pessoa não consiga de fato expri-
mir sua vontade ou não consiga se autogovernar será ne-
cessário ser submetida a curatela (art. 84, Lei nº 13.146/15).

Dentre outros objetivos, o que se busca através da 
nova lei, é que o deficiente possa ter o direito de exercer 
a sua capacidade legal, plena em igualdade de condições 
com relação a sociedade. 

A nova redação do Código Civil em seu artigo 3º, caput, 
deixa claro que apenas os menores de 16 são considerados 
absolutamente incapazes, pois não possuem legitimidade 
para expressar sua vontade, necessitando assim de alguém 
com capacidade civil plena que os represente. Logo em se-
guida vem o artigo 4º caput e seus incisos, classificando os 
relativamente incapazes, dentro dessa classificação estão 
os maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos, 
os ébrios habituais e a os viciados em tóxico e aqueles que 
não puderam por algum motivo não puderem exprimir a 
sua vontade.

O que se presa definitivamente é a inexistência de in-
capacidade seja ela relativa ou absoluta em decorrência de 
uma deficiência física, psíquica ou sensorial. Com as no-
vas legislações em vigor, a regra é a capacidade jurídica 
deixando a incapacidade como algo excepcional. O que se 
nota é o distanciamento entre o conceito de incapacidade 
civil e de deficiência, sendo elas consideradas pensamentos 
completamente autônomos e distintos. Uma pessoa pode 
ser considerada incapaz independente de deficiência ou 
não.

Apenas em casos excepcionais será possível a utiliza-
ção da curatela, o que passa a ser regra geral é a capacida-
de plena da pessoa com deficiência. O simples fato de uma 
pessoa possuir algum tipo de deficiência não é suficiente 
para caracterizar incapacidade jurídica de acordo com o 
atual Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Segundo Faria; Cunha e Pinto3, ao se analisar os ar-
tigos 3º e 4º após as mudanças impostas pela nova lei 
(13.146/15), é possível observar a existência de dois cri-
térios determinantes da incapacidade, o primeiro objeti-
vo, considerado o critério etário, já o segundo subjetivo 
considerado psicológico. Quando se trata de incapacidade 
decorrente de incapacidade decorrente de critério cronoló-
gico (etário), é de fácil percepção, já que é considerado um 
requisito objetivo, neste caso a comprovação da idade será 
feita de forma induvidosa. Comprovada a idade, conse-
quentemente, os efeitos jurídicos da incapacidade decor-
rem, estando estes vinculados a todos os atos praticados 
pelo titular. Um exemplo deste tipo de incapacidade são 
os menores de 16 (dezesseis anos) que são considerados 
absolutamente incapazes para os atos da vida civil, a partir 
do momento em que se comprava tal idade. 

Entretanto, quando se fala em incapacidade baseada 
em critérios subjetivos, neste caso trata-se do fator psi-
cológico, classificando a incapacidade como excepcional, 
assim sendo é exigível o reconhecimento judicial da causa, 
motivo gerador da incapacidade devendo ser reconhecida 
através de uma decisão judicial proferida em ação especi-
fica, por meio de procedimento especial chamado de juris-
dição voluntaria. Denominada ação de curatela e não mais 
ação de interdição, para que garanta o objetivo do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. Como já falado é o caso da in-
capacidade relativa das pessoas que possuam deficiência 
ou não, mas que por algum período fiquem impossibilita-
dos de exprimirem a sua vontade.

Para se aplicar a curatela é necessário avaliar o grau 
de deficiência (física, mental ou intelectual), já que a mes-
ma pode apresentar diferentes extensões. De acordo com 
os autores do livro é possível classificar a curatela em três 
tipos, a primeira são os casos em que o curador pode se 
colocar como representante da pessoa relativamente inca-
paz para todos os atos jurídicos, já que este não possui 
condições de praticar qualquer ato que seja, nem mesmo 
em conjunto, um exemplo seria o caso das pessoas que se 
encontram em coma; o segundo caso a pessoa passa a ter 
maior independência, já que será representada em alguns 
atos e recebera assistência para outros, conhecido como 
sistema misto, são os casos dos atos patrimoniais; a terceira 
e ultima classificação, são os casos em que o curador será 
apenas um assistente, neste caso o curatelado apresenta 
condições de praticar todos os atos, necessitando apenas 
de um acompanhamento para sua proteção4.

3  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
4  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
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Existe uma grande importância na sentença de curatela 
para a proteção da pessoa humana, já que com a nova regra 
a sentença de curatela deverá apresentar uma forte carga 
argumentativa para justificar se há realmente a necessidade 
de tal assistência ou mesmo de representação, regulamen-
tando assim a extensão da intervenção sobre a autonomia 
privada da pessoa humana que necessite de tal auxilio. Cada 
caso será analisado individualmente, ou seja, cada curatela-
do terá um grau de curatela, de acordo com as suas parti-
cularidades.

Mesmo que exista um curador para auxiliar nos atos da 
vida jurídica, deve mesmo assim ser preservado o interesse, 
a vontade do curatelado.

TÍTULO II
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 88.  Praticar, induzir ou incitar discriminação de 
pessoa em razão de sua deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
§ 1º Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vítima 

encontrar-se sob cuidado e responsabilidade do agente.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput deste arti-

go é cometido por intermédio de meios de comunicação social 
ou de publicação de qualquer natureza:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o juiz poderá deter-

minar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda 
antes do inquérito policial, sob pena de desobediência:

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do 
material discriminatório;

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de 
informação na internet.

§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, constitui efeito da 
condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a destrui-
ção do material apreendido.

Art. 89.  Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, 
pensão, benefícios, remuneração ou qualquer outro ren-
dimento de pessoa com deficiência:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
Parágrafo único.  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) 

se o crime é cometido:
I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, 

testamenteiro ou depositário judicial; ou
II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de 

profissão.

Art. 90.  Abandonar pessoa com deficiência em hospi-
tais, casas de saúde, entidades de abrigamento ou congêneres:

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa.
Parágrafo único.  Na mesma pena incorre quem não pro-

ver as necessidades básicas de pessoa com deficiência quando 
obrigado por lei ou mandado.

Art. 91.  Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer 
meio eletrônico ou documento de pessoa com deficiência 
destinados ao recebimento de benefícios, proventos, pensões 
ou remuneração ou à realização de operações financeiras, 
com o fim de obter vantagem indevida para si ou para ou-
trem:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e mul-
ta.

Parágrafo único.  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) 
se o crime é cometido por tutor ou curador.

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 92.  É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro pú-
blico eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sis-
tematizar e disseminar informações georreferenciadas que 
permitam a identificação e a caracterização socioeconômica 
da pessoa com deficiência, bem como das barreiras que im-
pedem a realização de seus direitos.

§ 1º O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder 
Executivo federal e constituído por base de dados, instru-
mentos, procedimentos e sistemas eletrônicos.

§ 2º Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão se-
rão obtidos pela integração dos sistemas de informação e 
da base de dados de todas as políticas públicas relaciona-
das aos direitos da pessoa com deficiência, bem como por 
informações coletadas, inclusive em censos nacionais e nas 
demais pesquisas realizadas no País, de acordo com os pa-
râmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.

§ 3º Para coleta, transmissão e sistematização de dados, 
é facultada a celebração de convênios, acordos, termos de 
parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, 
observados os requisitos e procedimentos previstos em legis-
lação específica.

§ 4º Para assegurar a confidencialidade, a privacidade 
e as liberdades fundamentais da pessoa com deficiência e 
os princípios éticos que regem a utilização de informações, 
devem ser observadas as salvaguardas estabelecidas em lei.

§ 5º Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão 
ser utilizados para as seguintes finalidades:

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas para a pessoa com deficiência e para iden-
tificar as barreiras que impedem a realização de seus direi-
tos;

II - realização de estudos e pesquisas.
§ 6º As informações a que se refere este artigo devem ser 

disseminadas em formatos acessíveis.

Art. 93.  Na realização de inspeções e de auditorias 
pelos órgãos de controle interno e externo, deve ser observa-
do o cumprimento da legislação relativa à pessoa com defi-
ciência e das normas de acessibilidade vigentes.

Art. 94.  Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da 
lei, a pessoa com deficiência moderada ou grave que:

I - receba o benefício de prestação continuada previsto 
no art. 20 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que 
passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como 
segurado obrigatório do RGPS;

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o bene-
fício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei no 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que exerça atividade 
remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do 
RGPS.
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Art. 95.  É vedado exigir o comparecimento de pes-
soa com deficiência perante os órgãos públicos quando seu 
deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de 
condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus despro-
porcional e indevido, hipótese na qual serão observados os 
seguintes procedimentos:

I - quando for de interesse do poder público, o agente 
promoverá o contato necessário com a pessoa com deficiên-
cia em sua residência;

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, 
ela apresentará solicitação de atendimento domiciliar ou 
fará representar-se por procurador constituído para essa fi-
nalidade.

Parágrafo único.  É assegurado à pessoa com deficiên-
cia atendimento domiciliar pela perícia médica e social do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço pú-
blico de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado 
ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede 
socioassistencial integrantes do Suas, quando seu desloca-
mento, em razão de sua limitação funcional e de condições 
de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e in-
devido.

Art. 96.  O § 6º-A do art. 135 da Lei nº 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar com a se-
guinte redação:

 “Art. 135. [...]
§ 6º-A.  Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada 

eleição, expedir instruções aos Juízes Eleitorais para orientá
-los na escolha dos locais de votação, de maneira a garantir 
acessibilidade para o eleitor com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida, inclusive em seu entorno e nos sistemas de 
transporte que lhe dão acesso. [...]” (NR)

Art. 97.  A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 428. [...]
§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a com-

provação da escolaridade de aprendiz com deficiência deve 
considerar, sobretudo, as habilidades e competências rela-
cionadas com a profissionalização.

[...]
§ 8º Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoi-

to) anos ou mais, a validade do contrato de aprendizagem 
pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de 
entidade qualificada em formação técnico-profissional me-
tódica.” (NR)

“Art. 433. [...]
I - desempenho insuficiente ou inadaptação do apren-

diz, salvo para o aprendiz com deficiência quando desprovi-
do de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e 
de apoio necessário ao desempenho de suas atividades;

[...]” (NR)

Art. 98.  A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de 
interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e indi-
viduais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, 
pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Fe-
deral, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos 
termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por 
fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre 
suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e 
a promoção de direitos da pessoa com deficiência. [...” (NR)

“Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos e multa:

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procras-
tinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabe-
lecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 
privado, em razão de sua deficiência;

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de 
alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de 
sua deficiência;

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à 
pessoa em razão de sua deficiência;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar 
de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à 
pessoa com deficiência;

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de 
ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispen-
sáveis à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, 
quando requisitados.

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com defi-
ciência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 
1/3 (um terço).

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios sub-
jetivos para indeferimento de inscrição, de aprovação e de 
cumprimento de estágio probatório em concursos públicos 
não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do admi-
nistrador público pelos danos causados.

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificul-
ta o ingresso de pessoa com deficiência em planos privados 
de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores 
diferenciados.

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgên-
cia e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço).” 
(NR)

Art. 99.  O art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII:

“Art. 20. [...]
XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por pres-

crição, necessite adquirir órtese ou prótese para promoção 
de acessibilidade e de inclusão social. [...]” (NR)

Art. 100.  A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

 “Art. 6º [...]
Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III 

do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com defi-
ciência, observado o disposto em regulamento.” (NR)
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“Art. 43. [...]
§ 6º Todas as informações de que trata o caput deste ar-

tigo devem ser disponibilizadas em formatos acessíveis, inclu-
sive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação do 
consumidor.” (NR)

Art. 101.  A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 16.  [...]
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho 

não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 
um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou 
mental ou deficiência grave;

[...]
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, me-

nor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiên-
cia intelectual ou mental ou deficiência grave;

[...]” (NR)

“Art. 77. [...]
§ 2º [...]
II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de 

ambos os sexos, pela emancipação ou ao completar 21 (vinte 
e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave;

[...]
§ 4º (VETADO).
[...]” (NR)

“Art. 93.  (VETADO):
I - (VETADO);
II - (VETADO);
III - (VETADO);
IV - (VETADO);
V - (VETADO).
§ 1º A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiá-

rio reabilitado da Previdência Social ao final de contrato por 
prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa 
imotivada em contrato por prazo indeterminado somente po-
derão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com 
deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social.

§ 2º Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe esta-
belecer a sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e 
estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchi-
das por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilita-
dos da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, 
aos sindicatos, às entidades representativas dos empregados 
ou aos cidadãos interessados.

§ 3º Para a reserva de cargos será considerada somen-
te a contratação direta de pessoa com deficiência, excluído o 
aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943.

§ 4º (VETADO).” (NR)

“Art. 110-A.  No ato de requerimento de benefícios ope-
racionalizados pelo INSS, não será exigida apresentação de 
termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiên-
cia, observados os procedimentos a serem estabelecidos em 
regulamento.”

Art. 102.  O art. 2º da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 2º [...]
§ 3º Os incentivos criados por esta Lei somente serão 

concedidos a projetos culturais que forem disponibilizados, 
sempre que tecnicamente possível, também em formato 
acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em 
regulamento.” (NR)

Art. 103.  O art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX:

“Art. 11. [...]
IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de aces-

sibilidade previstos na legislação.” (NR)

Art. 104.  A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º [...]
§ 2º [...]
V - produzidos ou prestados por empresas que compro-

vem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação.

[...]
§ 5º Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 

margem de preferência para:
I - produtos manufaturados e para serviços nacionais 

que atendam a normas técnicas brasileiras; e
II - bens e serviços produzidos ou prestados por empre-

sas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibili-
dade previstas na legislação.

[...]” (NR)

“Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 
2º e no inciso II do § 5º do art. 3º desta Lei deverão cumprir, 
durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 
de acessibilidade previstas na legislação.

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cum-
primento dos requisitos de acessibilidade nos serviços e nos 
ambientes de trabalho.”

Art. 105.  O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 20. [...]
§ 2º Para efeito de concessão do benefício de prestação 

continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou 
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efeti-
va na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.

[...]
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§ 9º Os rendimentos decorrentes de estágio supervisio-
nado e de aprendizagem não serão computados para os fins 
de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 3º 
deste artigo.

[...]
§ 11.  Para concessão do benefício de que trata o caput 

deste artigo, poderão ser utilizados outros elementos pro-
batórios da condição de miserabilidade do grupo familiar 
e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento.” 
(NR)

Art. 106.  (VETADO).

Art. 107.  A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º É proibida a adoção de qualquer prática discri-
minatória e limitativa para efeito de acesso à relação de tra-
balho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, 
raça, cor, estado civil, situação familiar, deficiência, reabilita-
ção profissional, idade, entre outros, ressalvadas, nesse caso, 
as hipóteses de proteção à criança e ao adolescente previstas 
no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.” (NR)

“Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º desta Lei e 
nos dispositivos legais que tipificam os crimes resultantes de 
preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as infrações ao 
disposto nesta Lei são passíveis das seguintes cominações:

[...]” (NR)

“Art. 4º [...]
I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o 

período de afastamento, mediante pagamento das remune-
rações devidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de 
juros legais;

[...]” (NR)

Art. 108. O art. 35 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º:

“Art. 35. [...]
§ 5º Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágra-

fo único do art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que tenha 
dependente nessa condição, tem preferência na restituição 
referida no inciso III do art. 4º e na alínea “c” do inciso II do 
art. 8º.” (NR)

Art. 109.  A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Có-
digo de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 2º [...]
Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são con-

sideradas vias terrestres as praias abertas à circulação públi-
ca, as vias internas pertencentes aos condomínios constituí-
dos por unidades autônomas e as vias e áreas de estaciona-
mento de estabelecimentos privados de uso coletivo.” (NR)

“Art. 86-A.  As vagas de estacionamento regulamentado 
de que trata o inciso XVII do art. 181 desta Lei deverão ser 
sinalizadas com as respectivas placas indicativas de destina-
ção e com placas informando os dados sobre a infração por 
estacionamento indevido.”

“Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é as-
segurada acessibilidade de comunicação, mediante emprego 
de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as 
etapas do processo de habilitação.

§ 1º O material didático audiovisual utilizado em aulas 
teóricas dos cursos que precedem os exames previstos no art. 
147 desta Lei deve ser acessível, por meio de subtitulação 
com legenda oculta associada à tradução simultânea em Li-
bras.

§ 2º É assegurado também ao candidato com deficiência 
auditiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de in-
térprete da Libras, para acompanhamento em aulas práticas 
e teóricas.”

“Art. 154.  (VETADO).”

“Art. 181. [...]
XVII – [...]
Infração - grave;
[...]” (NR)

Art. 110.  O inciso VI e o § 1o do art. 56 da Lei no 9.615, 
de 24 de março de 1998, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 56.  [...]
VI - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arre-

cadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias fede-
rais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização 
federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado aos 
prêmios;

[...]
§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do per-

centual de que trata o inciso VI do caput, 62,96% (sessenta 
e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) serão 
destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% 
(trinta e sete inteiros e quatro centésimos por cento) ao Co-
mitê Paralímpico Brasileiro (CPB), devendo ser observado, 
em ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à cele-
bração de convênios pela União.

[...]” (NR)

Art. 111.  O art. 1º da Lei no 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com ida-
de igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 
lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão 
atendimento prioritário, nos termos desta Lei.” (NR)

Art. 112.  A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
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“Art. 2º [...]
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance 

para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecno-
logias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação so-
cial da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 
de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimen-
to e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos 
espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 
públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qual-
quer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação;

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimen-
to de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas;

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, 
por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, perma-
nente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilida-
de, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percep-
ção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança 
de colo e obeso;

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa 
com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal;

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes 
de obras de urbanização, tais como os referentes a pavimen-
tação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição 
de energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de 
comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisa-
gismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes 
nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma 
que sua modificação ou seu traslado não provoque altera-
ções substanciais nesses elementos, tais como semáforos, 
postes de sinalização e similares, terminais e pontos de 
acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, 
toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga;

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que objetivem promover a funciona-
lidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão so-
cial;

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Brail-
le, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os ca-
racteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como 
a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e 
os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos 
aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as 
tecnologias da informação e das comunicações;

X - desenho universal: concepção de produtos, ambien-
tes, programas e serviços a serem usados por todas as pes-
soas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva.” (NR)

“Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias pú-
blicas, dos parques e dos demais espaços de uso público 
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  O passeio público, elemento obriga-
tório de urbanização e parte da via pública, normalmente 
segregado e em nível diferente, destina-se somente à cir-
culação de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano e de vegetação.” (NR)

“Art. 9º [...]
Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados 

em vias públicas de grande circulação, ou que deem acesso 
aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave 
para orientação do pedestre.” (NR)

“Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano 
em área de circulação comum para pedestre que ofereça ris-
co de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada 
mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com 
as normas técnicas pertinentes.”

“Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos 
congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, mo-
torizados ou não, para o atendimento da pessoa com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.”

Art. 113.  A Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Esta-
tuto da Cidade), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º [...]
III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas de 
construção de moradias e melhoria das condições habita-
cionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios 
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso 
público;
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IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, in-
clusive habitação, saneamento básico, transporte e mobili-
dade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais 
de uso público;

[...]” (NR)

“Art. 41.  [...]
§ 3º As cidades de que trata o caput deste artigo devem 

elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o plano 
diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios 
públicos a serem implantados ou reformados pelo poder pú-
blico, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com de-
ficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias 
existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores 
de maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos 
e os locais de prestação de serviços públicos e privados de 
saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios 
e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de 
maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de 
passageiros.” (NR)

Art. 114.  A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Có-
digo Civil), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos.

I - (Revogado);
II - (Revogado);
III - (Revogado).” (NR)

“Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:

[...]
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade;
[...]
Parágrafo único.  A capacidade dos indígenas será regu-

lada por legislação especial.” (NR)

“Art. 228.  [...]
II - (Revogado);
III - (Revogado);
[...]

§ 1º [...]
§ 2º A pessoa com deficiência poderá testemunhar em 

igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe 
assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva.” (NR)

“Art. 1.518.  Até a celebração do casamento podem os 
pais ou tutores revogar a autorização.” (NR)

“Art. 1.548.  [...]
I - (Revogado);
[...]” (NR)

“Art. 1.550.  [...]
§ 1º [...]
§ 2º A pessoa com deficiência mental ou intelectual em 

idade núbia poderá contrair matrimônio, expressando sua 
vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou 
curador.” (NR)

“Art. 1.557.  [...]
III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito fí-

sico irremediável que não caracterize deficiência ou de mo-
léstia grave e transmissível, por contágio ou por herança, 
capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua 
descendência;

IV - (Revogado).” (NR)

“Art. 1.767.  [...]
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade;
II - (Revogado);
III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
IV - (Revogado);
[...]” (NR)

“Art. 1.768.  O processo que define os termos da curatela 
deve ser promovido:

[...]
IV - pela própria pessoa.” (NR)

“Art. 1.769.  O Ministério Público somente promoverá o 
processo que define os termos da curatela:

I - nos casos de deficiência mental ou intelectual;
[...]
III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pes-

soas mencionadas no inciso II.” (NR)

“Art. 1.771.  Antes de se pronunciar acerca dos termos 
da curatela, o juiz, que deverá ser assistido por equipe mul-
tidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando.” (NR)

“Art. 1.772.  O juiz determinará, segundo as potenciali-
dades da pessoa, os limites da curatela, circunscritos às res-
trições constantes do art. 1.782, e indicará curador.

Parágrafo único.  Para a escolha do curador, o juiz leva-
rá em conta a vontade e as preferências do interditando, a 
ausência de conflito de interesses e de influência indevida, a 
proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da pes-
soa.” (NR)

“Art. 1.775-A.  Na nomeação de curador para a pessoa 
com deficiência, o juiz poderá estabelecer curatela compar-
tilhada a mais de uma pessoa.”

“Art. 1.777.  As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 
receberão todo o apoio necessário para ter preservado o di-
reito à convivência familiar e comunitária, sendo evitado o 
seu recolhimento em estabelecimento que os afaste desse 
convívio.” (NR)



22

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Mesmo que a pessoa possua algum tipo de deficiência, 
isso não quer dizer que esta esteja impedida ou mesmo 
impossibilitada de expressar a sua vontade e de se auto-
governar.

A nova redação do artigo 3º acima mencionado esta-
belece que a única e exclusiva hipótese de incapacidade 
absoluta é o menor de dezesseis anos de idade, já que o 
mesmo necessita de representação para responder pelos 
seus atos da vida civil, já que não possui legitimidade5. 

Com relação aos relativamente incapazes, o artigo 4º já 
exposto traz a tona uma nova compreensão, reconhecen-
do um rol de relativamente incapazes (incisos I ao IV). Ao 
analisar tais incisos é possível perceber que em momento 
algum a legislação tem a intenção de relacionar as causas 
de incapacidade ao estado mental em que se encontra o 
indivíduo. Não pode em momento algum de acordo com a 
legislação em vigência impor a alguém a condição de inca-
paz por se tratar de uma pessoa com deficiência. 

A possibilidade de incapacidade relativa só será aceita 
pelo ordenamento jurídico brasileiro, com relação a pessoa 
com deficiência física, mental ou intelectual que não puder 
exprimir sua vontade (CC, art. 4º, III). A incapacidade decor-
re da impossibilidade de manifestar sua vontade, não em 
decorrência da deficiência, um exemplo seria os casos de 
discernimento mental6.

É preciso entender que a causa da incapacidade pode 
ser definitiva ou transitória. Como já falado a impossibili-
dade de expor a sua vontade não está ligada diretamente, 
a uma pessoa com deficiência seja ela física, mental ou in-
telectual. Um exemplo de impossibilidade temporária são 
os casos em que a pessoa está internada na Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI), não possui portanto a capacidade 
de exprimir suas vontades ou anseios. Uma pessoa com 
deficiência fortuitamente pode não conseguir explicitar a 
sua vontade, como no caso do individuo que possui dis-
cernimento mental, que não consegue expor sua vontade7.

Os atos praticados pelo curatelado, sem representação 
ou nos casos em que não houver assistência do curador, 
serão nulos ou passíveis de anulação, uma vez que irá de-
pender do grau de incapacidade de cada indivíduo. Nos ca-
sos de incapacidade absoluta, automaticamente os atos se-
rão nulos, nos casos de incapacidade relativa os atos serão 
passíveis de anulação. Como a pessoa com deficiência está 
enquadrada nos casos de incapacidade relativa, seus atos 
jamais serão nulos, apenas passiveis de anulação, indepen-
de portanto do grau da deficiência. Mesmo que a pessoa 
possua momentos de lucidez, conhecidos como ‘intervalos 
lúcidos’ serão irrelevantes para caracterizar a capacidade, 
visto que uma pessoa curatelada não tem capacidade inter-
mitente, podendo reavê-la através de uma decisão judicial, 
em procedimento especifico de suspensão da curatela8.
5  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
6  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
7  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
8  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 

Art. 115.  O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“TÍTULO IV
Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoia-

da”

Art. 116.  O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a 
vigorar acrescido do seguinte Capítulo III:

“CAPÍTULO III
Da Tomada de Decisão Apoiada

Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o proces-
so pelo qual a pessoa com deficiência elege pelo menos 
2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos 
e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na 
tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-
lhes os elementos e informações necessários para que possa 
exercer sua capacidade.

§ 1º Para formular pedido de tomada de decisão apoia-
da, a pessoa com deficiência e os apoiadores devem 
apresentar termo em que constem os limites do apoio 
a ser oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive 
o prazo de vigência do acordo e o respeito à vontade, aos 
direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar.

§ 2º O pedido de tomada de decisão apoiada será re-
querido pela pessoa a ser apoiada, com indicação ex-
pressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto 
no caput deste artigo.

§ 3º Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada 
de decisão apoiada, o juiz, assistido por equipe multidisci-
plinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá pessoal-
mente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio.

§ 4º A decisão tomada por pessoa apoiada terá vali-
dade e efeitos sobre terceiros, sem restrições, desde que 
esteja inserida nos limites do apoio acordado.

§ 5º Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha 
relação negocial pode solicitar que os apoiadores contra
-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, 
sua função em relação ao apoiado.

§ 6º Em caso de negócio jurídico que possa trazer ris-
co ou prejuízo relevante, havendo divergência de opiniões 
entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, 
ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão.

§ 7º Se o apoiador agir com negligência, exercer pres-
são indevida ou não adimplir as obrigações assumidas, 
poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar de-
núncia ao Ministério Público ou ao juiz.

§ 8º Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o 
apoiador e nomeará, ouvida a pessoa apoiada e se for de 
seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio.

§ 9º A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar 
o término de acordo firmado em processo de tomada de 
decisão apoiada.
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
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§ 10.  O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de 
sua participação do processo de tomada de decisão apoia-
da, sendo seu desligamento condicionado à manifestação do 
juiz sobre a matéria.

§ 11.  Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que 
couber, as disposições referentes à prestação de contas na 
curatela.”

Independentemente de sua condição a pessoa com 
deficiência tem o direito de exprimir a sua vontade, pre-
valecendo sempre a sua autonomia. O ser humano mesmo 
possuindo algum tipo de deficiência, pode independen-
te de sua condição expor a sua vontade, afastando assim 
qualquer possibilidade de absoluta incapacidade, podendo 
inclusive praticar atos jurídicos, não necessitando para tais 
representação ou de assistência.

Quando a deficiência acarreta ao indivíduo algum tipo 
de limitação no exercício do seu autogoverno, mas ainda 
sim prevalece uma precária aptidão para expressar as suas 
vontades e de se fazer compreender, não há que se falar 
em pessoa relativamente incapaz, sendo necessário seguir 
o caminho da interdição (curatela). Necessitam apenas de 
uma proteção do Estado mais abrangente, não o enqua-
dramento em um modelo jurídico de incapacidade9.

A tomada de decisão apoiada surgiu como um novo 
método de proteção intermediaria, é notório que uma pes-
soa que pode exprimir suas vontades, mesmo que possua 
certo grau de deficiência, seja ela psíquica, física ou inte-
lectual. Exige, portanto que o Estado tenha uma atenção 
diferenciada para com essas pessoas assegurando que os 
princípios inerentes a dignidade e a igualdade substancial 
sejam de fato aplicados. A tomada de decisão apoiada é 
contemplada no artigo 1.783-A do Código Civil, como um 
tertium genus protetivo (ao lado da curatela e da tutela), 
auxiliando na assistência da pessoa com deficiência preser-
vando a plenitude da sua capacidade civil10.

Este modelo jurídico tem o intuito de ser um equilí-
brio, se colocando como um intermediário entre aquelas 
pessoas sem deficiência (sob a perspectiva física, sensorial 
e psíquica) e aquelas com um grau de deficiência elevado, 
sendo classificadas pela impossibilidade de expressar a sua 
vontade, consequentemente precisam ser curateladas e 
consideradas relativamente incapazes11.

Sendo assim é perceptível a intervenção do Estado na 
autonomia privada, buscando sempre preservar o princípio 
da dignidade humana. As pessoas sem deficiência consi-
deradas pela legislação brasileira plenamente capazes para 
seus atos da vida civil e as pessoas com deficiência mode-
rada seja ela física, mental ou intelectual, mas que podem 
expressar sua vontade e possui condições de autogovernar 

9  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
10  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
11  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.

podem a qualquer tempo usufruir da tomada de decisão 
apoiada, para que assim tenham a possibilidade de exercer 
a capacidade plena em pé de igualdade com os demais, 
com absoluta proteção do Estado em relação a seus inte-
resses existenciais e patrimoniais. 

Há ainda aqueles indivíduos com deficiência classifi-
cados pela curatela em virtude da impossibilidade de se 
autogovernar e de expressar a sua vontade, caracterizan-
do assim a incapacidade relativa. Neste caso há um regime 
especial de curatela em que se leva em conta as crenças, 
desejos e vicissitudes do sujeito, a curatela será aplicada 
apenas em casos em que o sujeito não possuir a condição 
de expressar a sua vontade de forma plena, utilizando-se 
assim da representação e da assistência para determinados 
atos.

Este modelo de proteção das pessoas com deficiência 
foi criado objetivando resguardar a capacidade plena do 
indivíduo em situação de vulnerabilidade, em consequên-
cia de uma deficiência. Além dos institutos da tutela e da 
curatela já existentes na legislação brasileira, a tomada de 
decisão apoiada entra em vigor ampliando os direitos de-
cretado pelo decreto nº 6.949 de 2009 (Convenção Interna-
cional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo). O artigo 12.3 desta deste decreto 
garante que: “Os Estados Partes tomarão medidas apro-
priadas para prover o acesso de pessoas com deficiência 
ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade 
legal”, os Estados Partes tem portanto a obrigação de criar 
meios através de sua legislação interna que possibilitem 
ao deficiente a viabilidade de exercer de forma plena a sua 
capacidade.

A legislação brasileira estava carente de uma lei, norma 
que apoiasse o deficiente plenamente capaz, entretanto 
vulnerável em decorrência de alguma circunstância pes-
soal, física, psíquica ou intelectual.  

Diferentemente dos institutos da tutela e da curatela, a 
Tomada de Decisão Apoiada é considerada de acordo com 
a lei nº 13.146/15 um processo, no qual a pessoa com de-
ficiência escolhe no mínimo 2 (duas) pessoas idôneas, as 
quais possui vínculos e que seja digna de sua confiança 
para lhe prestar apoio na tomada de decisão sobre atos 
da vida civil, priorizando sempre o exercício da plena capa-
cidade. Em momento algum significa que exista qualquer 
tipo de restrição da plena capacidade, pelo contrário há 
neste caso o respeito principalmente ao princípio da liber-
dade, em que Estado tem a obrigação de realizar ações 
que possibilitem a autonomia de fato do indivíduo. Por-
tanto, sempre que necessitar do auxílio, o sistema prevê a 
nomeação de pelo menos dois apoiadores, que fique bem 
claro que não são representantes ou assistentes, já que não 
há que se falar neste caso de incapacidade. Um exemplo 
de aplicabilidade são os casos em que há uma dificulda-
de (física, sensorial ou psíquico), seja ele permanente ou 
temporário, e que sinta a necessidade de ser acompanhada 
tanto nas decisões jurídicas, quanto no cotidiano, enfim a 
tomada de decisão será aplicada em diversos casos seja 
para tetraplégicos, pessoas com impossibilidade física ou 
sensorial dentre outras, inclusive para enfermidades que 
possam privar de certa forma a prática de certos negócios 
e atos jurídicos.
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A tomada de decisão será determinada pelo juiz por 
meio de procedimento de jurisdição voluntaria, sendo de 
competência da vara da família. De acordo com o artigo 
723, parágrafo único do Novo Código de Processo Civil: 
“O juiz não é obrigado a observar critério de legalidade 
estrita, podendo adotar em cada caso a solução que consi-
derar mais conveniente ou oportuna”. O § 1º do art.1.783-A 
afirma que para realizar o pedido de tomada de decisão 
apoiada, a pessoa com deficiência e os apoiadores deverão 
apresentar termo em que conste os limites do apoio a ser 
oferecido juntamente com o compromisso dos apoiadores, 
não deixando de citar o prazo de vigência do acordo e o 
compromisso dos apoiadores, além de respeitar à vontade, 
os direitos e os interesses da pessoa que devem apoiar. 
O objetivo de tal ação é trabalhar para melhorar a qua-
lidade de vida das pessoas com deficiência, preservando 
sempre sua autonomia e autodeterminação em todos os 
atos da vida, no seu dia a dia. Vale ressaltar que a tomada 
de decisão não surge com o intuito de substituir à curatela, 
lateralmente em caráter concorrente, sendo impossível a 
cumulação12.

Com relação a legitimidade para requerer a Tomada de 
Decisão apoiada, o § 2º do artigo 1.783-A, garante que o 
pedido deve ser feito pela pessoa a ser apoiada, podendo 
a mesma indicar 2 (duas) pessoas para prestarem o apoio 
previsto no caput do artigo em questão. Deve-se perceber 
que não apenas a pessoa a ser apoiada possa reivindicar tal 
direito, assim como aquelas pessoas que são legitimadas 
para a ação de curatela, também estão aptos para a Toma-
da de Decisão Apoiada, tal modelo jurídico garante que o 
princípio da Dignidade Humana posse ser visto sob duas 
concepções, tanto a protetiva quanto a promocional das 
situações existenciais13.

Após receber a petição inicial, o juiz deve designar 
uma equipe multidisciplinar para realizar uma avaliação da 
pessoa interessada, realizando ainda uma entrevista pes-
soal com ela e com as pessoas que se disponibilizaram a 
prestar o apoio. Agirá o Ministério Público como fiscal da 
ordem jurídica (custos juris), por expressa disposição legal, 
apesar de não haver incapaz (CPC, art.178, caput). O juiz 
não está adstrito à nomear os apoiadores apontados na 
petição inicial, podendo optar por outros após analisar o 
caso individualmente, desde que possua fundamentação 
suficiente para tal ato. A decisão judicial deverá indicar a 
validade, além de apresentar os limites do apoio a ser pres-
tado àquela pessoa, considerando suas vontades, anseios 
e preferências14.

É comum que os próprios apoiadores ou terceiro in-
teressado, solicite que se encerrem a atuação judicial para 
realizar atos que vinculem o interesse da pessoa apoiada. 

12  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
13  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
14  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.

São os casos em que pode ocorrer divergência de ideias 
podendo causar riscos de potencial prejuízo a pessoa 
apoiada. Portanto para reservar o interesse da pessoa em 
situação de vulnerabilidade, após ouvir o Promotor de Jus-
tiça, podendo ainda analisar o laudo realizado pela equipe 
multidisciplinar poderá o magistrado delibera, em procedi-
mento de jurisdição voluntária15.

Caso o apoiador agir de forma negligente, exercer 
pressão indevida e desnecessária ou não cumprir com as 
cláusulas acordadas no acordo, poderá a pessoa apoiada 
ou mesmo um terceiro interessado apresentar denúncia ao 
Ministério Público ou ao Juiz (art. 116, § 7º). Após proceder 
a denúncia, poderá o juiz destituir o apoiador atual e no-
mear caso seja do desejo da pessoa apoiada outra pessoa 
para prestar o apoio. 

Pode ainda a tomada de decisão se converter em me-
dida protetiva, nada impede que uma pessoa que seja sub-
metida a tomada de decisão apoiada de forma preventiva, 
possa posteriormente ser reconhecida a sua incapacidade 
relativa, em procedimento judicial devendo as partes ou 
o terceiro interessado apresentar efetivas provas de que a 
pessoa não possa de forma alguma exprimir a sua vontade, 
consequentemente será submetida ao regime de curate-
la16.

Art. 117.  O art. 1º da Lei nº 11.126, de 27 de junho de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  É assegurado à pessoa com deficiência visual 
acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de per-
manecer com o animal em todos os meios de transporte e 
em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e 
privados de uso coletivo, desde que observadas as condi-
ções impostas por esta Lei.

[...]
§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas 

as modalidades e jurisdições do serviço de transporte cole-
tivo de passageiros, inclusive em esfera internacional com 
origem no território brasileiro.” (NR)

Art. 118.  O inciso IV do art. 46 da Lei no 11.904, de 14 
de janeiro de 2009, passa a vigorar acrescido da seguinte 
alínea “k”:

“Art. 46. [...]
IV – [...]
k) de acessibilidade a todas as pessoas.
[...]” (NR)

Art. 119.  A Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa 
a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B:

15  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
16  FARIAS, Cristiano Chaves de; CUNHA, Rogério Sanches; 
PINTO, Ronaldo Batista. Estatuto da pessoa com deficiência comen-
tado artigo por artigo. 1. ed. Salvador: Juspodivm, 2016.
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“Art. 12-B.  Na outorga de exploração de serviço de táxi, 
reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para conduto-
res com deficiência.

§ 1º Para concorrer às vagas reservadas na forma do 
caput deste artigo, o condutor com deficiência deverá obser-
var os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado:

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e
II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da 

legislação vigente.
§ 2º No caso de não preenchimento das vagas na forma 

estabelecida no caput deste artigo, as remanescentes devem 
ser disponibilizadas para os demais concorrentes.”

Art. 120.  Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera 
de governo, a elaboração de relatórios circunstanciados so-
bre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das 
Leis no 10.048, de 8 de novembro de 2000, e no 10.098, de 
19 de dezembro de 2000, bem como o seu encaminhamento 
ao Ministério Público e aos órgãos de regulação para adoção 
das providências cabíveis.

Parágrafo único.  Os relatórios a que se refere o caput 
deste artigo deverão ser apresentados no prazo de 1 (um) 
ano a contar da entrada em vigor desta Lei.

Art. 121.  Os direitos, os prazos e as obrigações previstos 
nesta Lei não excluem os já estabelecidos em outras legisla-
ções, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações 
internacionais aprovados e promulgados pelo Congresso 
Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as 
demais normas internas e acordos internacionais vinculan-
tes sobre a matéria.

Parágrafo único.  Prevalecerá a norma mais benéfica à 
pessoa com deficiência.

Art. 122.  Regulamento disporá sobre a adequação do 
disposto nesta Lei ao tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e às empresas 
de pequeno porte, previsto no § 3o do art. 1o da Lei Comple-
mentar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 123.  Revogam-se os seguintes dispositivos: 
I - o inciso II do § 2º do art. 1o da Lei nº 9.008, de 21 de 

março de 1995;
II - os incisos I, II e III do art. 3º da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil);
III - os incisos II e III do art. 228 da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil);
IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil);
V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil);
VI - os incisos II e IV do art. 1.767 da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil);
VII - os arts. 1.776 e 1.780 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil).

Art. 124.  O § 1º do art. 2º desta Lei deverá entrar em 
vigor em até 2 (dois) anos, contados da entrada em vigor 
desta Lei.

Art. 125.  Devem ser observados os prazos a seguir dis-
criminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, para o 
cumprimento dos seguintes dispositivos:

I - incisos I e II do § 2º do art. 28, 48 (quarenta e oito) 
meses;

II - § 6º do art. 44, 48 (quarenta e oito) meses;
III - art. 45, 24 (vinte e quatro) meses;
IV - art. 49, 48 (quarenta e oito) meses.

Art. 126.  Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a 
vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995.

Art. 127.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 
(cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 6 de julho de 2015; 194º da Independência e 
127º da República.

LEI Nº 11.126, DE 27 DE JUNHO DE 2005.

Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual 
de ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhado de cão-guia.

Art. 1º É assegurado à pessoa com deficiência visual 
acompanhada de cão-guia o direito de ingressar e de per-
manecer com o animal em todos os meios de transporte e 
em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e 
privados de uso coletivo, desde que observadas as condi-
ções impostas por esta Lei. 

§ 1º A deficiência visual referida no caput deste artigo 
restringe-se à cegueira e à baixa visão.

§ 2º O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas 
as modalidades e jurisdições do serviço de transporte cole-
tivo de passageiros, inclusive em esfera internacional com 
origem no território brasileiro. 

Art. 2º (VETADO)

Art. 3º Constitui ato de discriminação, a ser apenado 
com interdição e multa, qualquer tentativa voltada a impe-
dir ou dificultar o gozo do direito previsto no art. 1o desta 
Lei.

Art. 4º Serão objeto de regulamento os requisitos míni-
mos para identificação do cão-guia, a forma de comprova-
ção de treinamento do usuário, o valor da multa e o tempo 
de interdição impostos à empresa de transporte ou ao esta-
belecimento público ou privado responsável pela discrimina-
ção. (Regulamento)

Art. 5º (VETADO)

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 27 de junho de 2005; 184º da Independência e 
117º da República.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL

As discriminações legais asseguram a verdadeira igual-
dade, por exemplo, com as ações afirmativas, a proteção 
especial aos portadores de deficiência, entre outras me-
didas que atribuam a pessoas com diferentes condições, 
iguais possibilidades, protegendo e respeitando suas dife-
renças17. Tem predominado em doutrina e jurisprudência, 
inclusive no Supremo Tribunal Federal, que as ações afir-
mativas são válidas. Neste contexto, a própria Constituição 
dá tratamento diferenciado em alguns aspectos à pessoa 
com deficiência.

Fixa-se a “proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência” (artigo 7º, XXXI, CF): a pessoa 
portadora de deficiência, dentro de suas limitações, possui 
condições de ingressar no mercado de trabalho e não pode 
ser preterida meramente por conta de sua deficiência.

O artigo 208 volta-se à regulamentação do modo pelo 
qual o Estado efetivará o direito à educação e aborda a 
questão da educação da pessoa com deficiência: “III - aten-
dimento educacional especializado aos portadores de defi-
ciência, preferencialmente na rede regular de ensino”.

Os critérios para a concessão de aposentadoria são 
unitários, em regra, conforme o §1º do artigo 201, CF, sen-
do exceção a situação da pessoa com deficiência: “É veda-
da a adoção de requisitos e critérios diferenciados para 
a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime 
geral de previdência social, ressalvados os casos de ativi-
dades exercidas sob condições especiais que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física e quando se tratar de se-
gurados portadores de deficiência, nos termos definidos 
em lei complementar”.

Fixa-se normativa específica também no campo da as-
sistência social: “Art. 203, CF. A assistência social será pres-
tada a quem dela necessitar, independentemente de con-
tribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

[...]
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portado-

ras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária;

V - a garantia de um salário mínimo de benefício 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme 
dispuser a lei”.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assistên-
cia à saúde da criança e do adolescente com deficiência, 
nos seguintes termos: “§ 1º O Estado promoverá programas 
de assistência integral à saúde da criança, do adolescente 
e do jovem, admitida a participação de entidades não go-
vernamentais, mediante políticas específicas e obedecen-
do aos seguintes preceitos: I - aplicação de percentual dos 
recursos públicos destinados à saúde na assistência ma-
terno-infantil; II - criação de programas de prevenção e 
atendimento especializado para as pessoas portadoras 
17  SANFELICE, Patrícia de Mello. Comentários aos artigos I e 
II. In: BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. Brasília: Fortium, 2008, p. 08.

de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 
integração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e 
de todas as formas de discriminação”. 

A preocupação com o direito da pessoa portadora de 
deficiência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a lei dis-
porá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de deficiência”.

Contudo, a maior preocupação do constituinte para 
com a pessoa com deficiência consistiu na incorporação de 
um tratado internacional específico ao bloco de constitu-
cionalidade, nos termos do artigo 5º, §3º, CF.

Com o advento da Emenda Constitucional nº 45/04, 
que acresceu o § 3º ao art. 5º da Constituição Federal, 
abriu-se a possibilidade para que os tratados internacio-
nais de direitos humanos fossem – com sua internalização 
– equiparados às emendas constitucionais, desde que 
houvesse a aprovação do tratado em cada Casa do Con-
gresso Nacional, com votação em dois turnos e aprovação 
por três quintos dos votos dos respectivos membros.

O Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assi-
nados em Nova York, em 30 de março de 2007, foi promul-
gado após aprovação no Congresso Nacional nos moldes 
da Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo força de nor-
ma constitucional e não de lei ordinária. Logo, pode ser 
considerado disciplina constitucional.

Ainda no âmbito das Nações Unidas, a Convenção In-
ternacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo desponta como o mais relevante 
tratado internacional na matéria em estudo que foi ratifi-
cado pelo Brasil, isto porque possui o status de emenda 
constitucional (art. 5º, §3º, CF).

O documento se inicia com um extenso preâmbulo 
que expõe suas intenções, notadamente a de suprir a in-
satisfação quanto à não discriminação e o aproveitamento 
das pessoas portadoras de deficiência para o bem-estar da 
sociedade. Em que pesem diversos documentos interna-
cionais voltados a isto, com efeito, caberia à Convenção re-
forçar a importância e a igualdade de direitos com relação 
às pessoas portadoras de deficiência, reconhecendo a im-
portância do papel que elas desempenham em sociedade.

O art. 1º traz o propósito da Convenção e conceitua 
pessoa com deficiência: “o propósito da presente Conven-
ção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno 
e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e pro-
mover o respeito pela sua dignidade inerente. Pessoas 
com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na socie-
dade em igualdades de condições com as demais pessoas”. 

O art. 2º prossegue com o estabelecimento de con-
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ceitos relevantes: “‘Comunicação’ abrange as línguas, a 
visualização de textos, o braile, a comunicação tátil, os ca-
racteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, 
assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios 
e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
inclusive a tecnologia da informação e comunicação aces-
síveis; ‘Língua’ abrange as línguas faladas e de sinais e ou-
tras formas de comunicação não-falada; ‘Discriminação 
por motivo de deficiência’ significa qualquer diferencia-
ção, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o 
propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reco-
nhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, 
econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abran-
ge todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de 
adaptação razoável; ‘Adaptação razoável’ significa as mo-
dificações e os ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando re-
queridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas 
com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; ‘Desenho universal’ 
significa a concepção de produtos, ambientes, programas 
e serviços a serem usados, na maior medida possível, por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou proje-
to específico. O ‘desenho universal’ não excluirá as ajudas 
técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiên-
cia, quando necessárias”.

Os princípios que guiam a Convenção, previstos no art. 
3º, são: “a) O respeito pela dignidade inerente, a autono-
mia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; b) A não-discri-
minação; c) A plena e efetiva participação e inclusão na so-
ciedade; d) O respeito pela diferença e pela aceitação das 
pessoas com deficiência como parte da diversidade huma-
na e da humanidade; e) A igualdade de oportunidades; f) A 
acessibilidade; g) A igualdade entre o homem e a mulher; 
h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das 
crianças com deficiência e pelo direito das crianças com 
deficiência de preservar sua identidade”. Juntos, os três 
primeiros artigos da Convenção permitem compreendê-la 
num contexto geral.

Os artigos 4º e 8º trazem obrigações dos Estados, que 
envolvem notadamente as de caráter legislativo, adequan-
do o ordenamento jurídico às pessoas portadoras de defi-
ciência, bem como as de caráter executório, com políticas 
visando o fim da discriminação e a conscientização social. A 
promoção da igualdade e da não discriminação é reforçada 
no artigo 5º.

Os artigos 6º e 7º tratam da mescla de grupos vulnerá-
veis, abordando as mulheres com deficiência e as crianças 
com deficiência, que possuem então duas condições que 
merecem atenção especial.

O art. 9º traz uma importante noção, que é a de acessi-
bilidade, a qual deve ser a mais ampla possível, proporcio-
nando a igualdade de oportunidades em todos os aspectos 
da vida em sociedade, notadamente quanto a edifícios, ro-

dovias, meios de transporte e outras instalações internas e 
externas, inclusive escolas, residências, instalações médicas 
e local de trabalho, e informações, comunicações e outros 
serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emer-
gência. Para tanto, cabe fiscalizar e implementar normas e 
diretrizes mínimas de acessibilidade em espaços públicos 
e privados.

A partir do art. 10 até o art. 30 são abordados direitos 
em espécie, destacando-se: vida, integridade, respeito ao 
direito humanitário, igualdade perante a lei, acesso à justi-
ça, liberdade em todas suas dimensões, segurança, veda-
ção da tortura e tratamentos afins, vedação de formas de 
exploração/violência/abuso, nacionalidade, independên-
cia, mobilidade, privacidade, convivência familiar, educa-
ção, saúde, habilitação e reabilitação, trabalho e emprego 
(incluindo o estabelecimento de cotas no setor público), 
subsistência digna, participação popular, cultura, lazer e 
esporte.

Contando do art. 31, são estabelecidos mecanismos 
para dar efetividade à Convenção, notadamente: estabe-
lecimento de estatísticas e pesquisas, cooperação interna-
cional, mecanismos de coordenação no âmbito dos go-
vernos dos Estados-partes, elaboração de relatórios pelos 
Estados-partes - os quais serão considerados pelo Comitê 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Por fim, 
dos artigos 41 a 50 são estabelecidas questões formais de 
ratificação, vigência, denúncia, entre outras que são de pra-
xe nos tratados internacionais. O protocolo facultativo, por 
sua vez, de uma maneira geral, aprofunda as funções e atri-
buições do mencionado Comitê.

NORMAS GERAIS E CRITÉRIOS BÁSICOS 
PARA A PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE 

DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
OU COM MOBILIDADE REDUZIDA (LEI Nº 

10.098/2000 E DECRETO 5.296/2004). 

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a pro-
moção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios bá-
sicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias 
e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e 
reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comu-
nicação.



28

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Art.  2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as se-
guintes definições:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcan-
ce para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecno-
logias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na 
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação so-
cial da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 
de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimen-
to e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em:  

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos 
espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 
públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qual-
quer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação; 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedi-
mento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais bar-
reiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na so-
ciedade em igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que 
tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com 
criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa 
com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal;

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes 
de obras de urbanização, tais como os referentes a pavimen-
tação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição 
de energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de 
comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisa-
gismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existen-
tes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicio-
nados aos elementos de urbanização ou de edificação, de 
forma que sua modificação ou seu traslado não provoque 
alterações substanciais nesses elementos, tais como semáfo-
ros, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de 
acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, 
toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estraté-
gias, práticas e serviços que objetivem promover a funciona-
lidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão so-
cial; 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Brail-
le, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os ca-
racteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como 
a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e 
os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos 
aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as 
tecnologias da informação e das comunicações;

X - desenho universal: concepção de produtos, am-
bientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto espe-
cífico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva.

CAPÍTULO II
DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO

Art. 3º O planejamento e a urbanização das vias pú-
blicas, dos parques e dos demais espaços de uso público 
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único.  O passeio público, elemento obriga-
tório de urbanização e parte da via pública, normalmente 
segregado e em nível diferente, destina-se somente à cir-
culação de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano e de vegetação.

 
Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais es-

paços de uso público existentes, assim como as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser 
adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à 
maior eficiência das modificações, no sentido de promover 
mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e 
privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento) 
de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para pos-
sibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível.

Art. 5º O projeto e o traçado dos elementos de ur-
banização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, 
os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas 
e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos 
pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Art. 6º Os banheiros de uso público existentes ou a 
construir em parques, praças, jardins e espaços livres públi-
cos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sa-
nitário e um lavatório que atendam às especificações das 
normas técnicas da ABNT.



29

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veícu-
los, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão ser 
reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que trans-
portem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade 
de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste 
artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento 
do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente si-
nalizada e com as especificações técnicas de desenho e tra-
çado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO 

URBANO

Art. 8º Os sinais de tráfego, semáforos, postes de ilu-
minação ou quaisquer outros elementos verticais de sinali-
zação que devam ser instalados em itinerário ou espaço 
de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a 
não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que pos-
sam ser utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9º Os semáforos para pedestres instalados nas vias 
públicas deverão estar equipados com mecanismo que emita 
sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orienta-
ção para a travessia de pessoas portadoras de deficiência 
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosida-
de da via assim determinarem.

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados 
em vias públicas de grande circulação, ou que deem acesso 
aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro sua-
ve para orientação do pedestre.

Art. 10 Os elementos do mobiliário urbano deverão ser 
projetados e instalados em locais que permitam sejam 
eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano 
em área de circulação comum para pedestre que ofereça 
risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser in-
dicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de 
acordo com as normas técnicas pertinentes.

 
CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU 
DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser 
executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilida-
de reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na 
construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou 
privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, 
pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destina-
das a garagem e a estacionamento de uso público, deverão 
ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que trans-
portem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação 
deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de obstáculos 
que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa porta-
dora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem ho-
rizontal e verticalmente todas as dependências e serviços do 
edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisi-
tos de acessibilidade de que trata esta Lei; e

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um ba-
nheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e aces-
sórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa por-
tadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e 
outros de natureza similar deverão dispor de espaços re-
servados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, 
e de lugares específicos para pessoas com deficiência au-
ditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a 
ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circu-
lação e comunicação.

Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos 
congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, 
motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRI-

VADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obriga-
tória a instalação de elevadores deverão ser construídos 
atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibi-
lidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacio-
nais com o exterior e com as dependências de uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, 
às edificações e aos serviços anexos de uso comum e aos 
edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entra-
da acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de 
um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados 
à instalação de elevador, deverão dispor de especificações 
técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um 
elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibili-
dade.
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Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coor-
denação da política habitacional regulamentar a reserva de 
um percentual mínimo do total das habitações, confor-
me a característica da população local, para o atendimento 
da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANS-

PORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cum-
prir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas normas 
técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNI-

CAÇÃO E SINALIZAÇÃO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de 
barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e 
alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas portadoras de defi-
ciência sensorial e com dificuldade de comunicação, para 
garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comuni-
cação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao 
esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de 
profissionais intérpretes de escrita em braile, lingua-
gem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qual-
quer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de defi-
ciência sensorial e com dificuldade de comunicação.

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo 
de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitula-
ção, para garantir o direito de acesso à informação às pes-
soas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo 
previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de 
barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de 
apoio à pesquisa e das agências de financiamento, fomen-
tará programas destinados:

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tra-
tamento e prevenção de deficiências;

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produ-
ção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de defi-
ciência;

III – à especialização de recursos humanos em acessibi-
lidade.

CAPÍTULO IX
DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE 

BARREIRAS

 Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado 
de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o Programa 
Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária 
específica, cuja execução será disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indi-
reta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração 
ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eli-
minações e supressões de barreiras arquitetônicas referidas 
no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro 
ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas in-
formativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edi-
fícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou 
de valor histórico-artístico, desde que as modificações ne-
cessárias observem as normas específicas reguladoras destes 
bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas por-
tadoras de deficiência terão legitimidade para acompa-
nhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nesta Lei.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independên-
cia e 112º da República.

DECRETO Nº 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que es-
pecifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabe-
lece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto nas Leis nºs 10.048, de 8 de novembro de 
2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,
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DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Este Decreto regulamenta as Leis nºs 10.048, de 8 
de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 2º  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições 
deste Decreto, sempre que houver interação com a matéria 
nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e 
urbanística, de comunicação e informação, de transporte co-
letivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quan-
do tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou 
habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a uti-
lização de recursos públicos, dentre eles os projetos de natu-
reza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação 
e informação e os referentes ao transporte coletivo, por meio 
de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, 
contrato ou similar; e

IV - a concessão de aval da União na obtenção de em-
préstimos e financiamentos internacionais por entes públicos 
ou privados.

Art. 3º  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e 
penais cabíveis, previstas em lei, quando não forem observa-
das as normas deste Decreto.

Art. 4º  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Por-
tadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, Municipais e 
do Distrito Federal, e as organizações representativas de pes-
soas portadoras de deficiência terão legitimidade para acom-
panhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 5º  Os órgãos da administração pública direta, in-
direta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços 
públicos e as instituições financeiras deverão dispensar aten-
dimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 1º Considera-se, para os efeitos deste Decreto:
I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas pre-

vistas na Lei no 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui 
limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade 
e se enquadra nas seguintes categorias:

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o com-
prometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetra-
plegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemipa-
resia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, 
de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por au-
diograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual 
é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óp-
tica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou 
a ocorrência simultânea de quaisquer das condições ante-
riores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual signi-
ficativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas 
de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;
2. cuidado pessoal;
3. habilidades sociais;
4. utilização dos recursos da comunidade;
5. saúde e segurança;
6. habilidades acadêmicas;
7. lazer; e
8. trabalho;
e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais de-

ficiências; e
II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se 

enquadrando no conceito de pessoa portadora de deficiên-
cia, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimen-
tar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução 
efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e 
percepção.

§ 2º  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas 
com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, 
lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 3º  O acesso prioritário às edificações e serviços das 
instituições financeiras deve seguir os preceitos estabeleci-
dos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, no 
que não conflitarem com a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 
1983, observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetá-
rio Nacional no 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 6º  O atendimento prioritário compreende trata-
mento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de 
que trata o art. 5º.

§ 1º O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e 

instalações acessíveis;
II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoria-

mente adaptado à altura e à condição física de pessoas em 
cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técni-
cas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiên-
cia auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas capacita-
das em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com 
aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e para pessoas 
surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capa-
citadas neste tipo de atendimento;
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IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às 
pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como 
às pessoas idosas;

V - disponibilidade de área especial para embarque e 
desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas 
referidas no art. 5º;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendi-
mento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia 
ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa portadora 
de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput 
do art. 5o, bem como nas demais edificações de uso público 
e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da car-
teira de vacina atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para 
as pessoas referidas no art. 5º.

§ 2º  Entende-se por imediato o atendimento prestado 
às pessoas referidas no art. 5º, antes de qualquer outra, de-
pois de concluído o atendimento que estiver em andamento, 
observado o disposto no inciso I do parágrafo único do art. 
3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do 
Idoso).

§ 3º  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos 
públicos e privados de atendimento à saúde, a prioridade 
conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação 
médica em face da gravidade dos casos a atender.

§ 4º  Os órgãos, empresas e instituições referidos no 
caput do art. 5º devem possuir, pelo menos, um telefone de 
atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva.

Art. 7º  O atendimento prioritário no âmbito da admi-
nistração pública federal direta e indireta, bem como das 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às dis-
posições deste Decreto, além do que estabelece o Decreto nº 
3.507, de 13 de junho de 2000.

Parágrafo único.  Cabe aos Estados, Municípios e ao Dis-
trito Federal, no âmbito de suas competências, criar instru-
mentos para a efetiva implantação e o controle do atendi-
mento prioritário referido neste Decreto.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 8º Para os fins de acessibilidade, considera-se:
I - acessibilidade: condição para utilização, com segu-

rança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliá-
rios e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de 
transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comuni-
cação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite 
ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação 
com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunica-
rem ou terem acesso à informação, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas 
e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e 
interior das edificações de uso público e coletivo e no entor-
no e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso 
privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de 
transportes; e

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer 
entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expres-
são ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dis-
positivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não 
de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibili-
tem o acesso à informação;

III - elemento da urbanização: qualquer componente das 
obras de urbanização, tais como os referentes à pavimenta-
ção, saneamento, distribuição de energia elétrica, ilumina-
ção pública, abastecimento e distribuição de água, paisa-
gismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico;

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes 
nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados aos 
elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações subs-
tanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, fontes 
públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer 
outros de natureza análoga;

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipa-
mentos ou tecnologia adaptados ou especialmente proje-
tados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a 
autonomia pessoal, total ou assistida;

VI - edificações de uso público: aquelas administradas 
por entidades da administração pública, direta e indireta, ou 
por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas 
ao público em geral;

 VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às 
atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, espor-
tiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educa-
cional, industrial e de saúde, inclusive as edificações de pres-
tação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à 
habitação, que podem ser classificadas como unifamiliar ou 
multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefa-
tos e produtos que visam atender simultaneamente todas 
as pessoas, com diferentes características antropométricas e 
sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, consti-
tuindo-se nos elementos ou soluções que compõem a aces-
sibilidade.

Art. 9º  A formulação, implementação e manutenção 
das ações de acessibilidade atenderão às seguintes premis-
sas básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em 
cronograma e a reserva de recursos para a implantação das 
ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, 
entre os setores envolvidos.
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CAPÍTULO IV
DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUI-

TETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 10.  A concepção e a implantação dos projetos ar-
quitetônicos e urbanísticos devem atender aos princípios do 
desenho universal, tendo como referências básicas as nor-
mas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação especí-
fica e as regras contidas neste Decreto.

§ 1º  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de 
conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas di-
retrizes curriculares da educação profissional e tecnológica 
e do ensino superior dos cursos de Engenharia, Arquitetura 
e correlatos.

§ 2º  Os programas e as linhas de pesquisa a serem de-
senvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio 
à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas 
voltados para o desenho universal.

Art. 11.  A construção, reforma ou ampliação de edifica-
ções de uso público ou coletivo, ou a mudança de destina-
ção para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de 
modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  As entidades de fiscalização profissional das ativi-
dades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao anotarem 
a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a respon-
sabilidade profissional declarada do atendimento às regras 
de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessi-
bilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 2º  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão 
de certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras 
de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessi-
bilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 3º  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de 
edificação ou serviço, determinará a colocação, em espaços 
ou locais de ampla visibilidade, do «Símbolo Internacional 
de Acesso», na forma prevista nas normas técnicas de aces-
sibilidade da ABNT e na Lei nº 7.405, de 12 de novembro de 
1985.

Art. 12.  Em qualquer intervenção nas vias e logradou-
ros públicos, o Poder Público e as empresas concessionárias 
responsáveis pela execução das obras e dos serviços ga-
rantirão o livre trânsito e a circulação de forma segura das 
pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a 
sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste 
Decreto.

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras pre-
vistas nas normas técnicas brasileiras de acessibilidade, na 
legislação específica, observado o disposto na Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e neste Decreto:

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de 
Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a partir da 
publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e 
Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;
IV - as atividades de fiscalização e a imposição de san-

ções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e
V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributá-

rios e financeiros utilizados em caráter compensatório ou de 
incentivo.

§ 1º  Para concessão de alvará de funcionamento ou 
sua renovação para qualquer atividade, devem ser obser-
vadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas 
neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT.

§ 2º  Para emissão de carta de «habite-se» ou habili-
tação equivalente e para sua renovação, quando esta tiver 
sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade 
contidas na legislação específica, devem ser observadas e 
certificadas as regras de acessibilidade previstas neste De-
creto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II
Das Condições Específicas

Art. 14.  Na promoção da acessibilidade, serão observa-
das as regras gerais previstas neste Decreto, complementa-
das pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas 
disposições contidas na legislação dos Estados, Municípios e 
do Distrito Federal.

Art. 15.  No planejamento e na urbanização das vias, 
praças, dos logradouros, parques e demais espaços de uso 
público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se na condição estabelecida no caput:
 I - a construção de calçadas para circulação de pedes-

tres ou a adaptação de situações consolidadas;
II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou 

elevação da via para travessia de pedestre em nível; e
III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.
§ 2º  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis 

e de intervenção para regularização urbanística em áreas 
de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter 
excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido nas 
normas técnicas citadas no caput, desde que haja justifica-
tiva baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabi-
lizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16.  As características do desenho e a instalação do 
mobiliário urbano devem garantir a aproximação segura e 
o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou 
auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual para as 
pessoas portadoras de deficiência física, em especial aque-
las em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, 
atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.

§ 1º Incluem-se nas condições estabelecida no caput:
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I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, lu-
minosos e outros elementos que tenham sua projeção sobre 
a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendi-
mento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;
IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos co-

mandos e outros sistemas de acionamento do mobiliário 
urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;
VI - o uso do solo urbano para posteamento; e
VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre 

a faixa de circulação de pedestres.
§ 2º  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Co-

mutado - STFC, na modalidade Local, deverá assegurar 
que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de 
Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade para ori-
ginar e receber chamadas locais e de longa distância nacio-
nal, bem como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, 
com capacidade para originar e receber chamadas de longa 
distância, nacional e internacional, estejam adaptados para 
o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os 
Planos Gerais de Metas de Universalização.

§ 3º  As botoeiras e demais sistemas de acionamen-
to dos terminais de auto-atendimento de produtos e ser-
viços e outros equipamentos em que haja interação com o 
público devem estar localizados em altura que possibilite o 
manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir meca-
nismos para utilização autônoma por pessoas portadoras de 
deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17.  Os semáforos para pedestres instalados nas vias 
públicas deverão estar equipados com mecanismo que sirva 
de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora 
de deficiência visual ou com mobilidade reduzida em todos 
os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas 
ou a periculosidade na via assim determinarem, bem como 
mediante solicitação dos interessados.

Art. 18.  A construção de edificações de uso privado mul-
tifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de edifica-
ções de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessi-
bilidade na interligação de todas as partes de uso comum ou 
abertas ao público, conforme os padrões das normas técni-
cas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único.  Também estão sujeitos ao disposto no 
caput os acessos, piscinas, andares de recreação, salão de 
festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, 
portarias, estacionamentos e garagens, entre outras partes 
das áreas internas ou externas de uso comum das edifica-
ções de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo.

Art. 19.  A construção, ampliação ou reforma de edi-
ficações de uso público deve garantir, pelo menos, um dos 
acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas 
dependências e serviços, livre de barreiras e de obstáculos 
que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 1º  No caso das edificações de uso público já existen-
tes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de pu-
blicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pes-
soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 2º  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Po-
der Público buscará garantir dotação orçamentária para am-
pliar o número de acessos nas edificações de uso público a 
serem construídas, ampliadas ou reformadas.

Art. 20.  Na ampliação ou reforma das edificações de uso 
púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas de circulação 
internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical, quan-
do não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa por-
tadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21.  Os balcões de atendimento e as bilheterias em 
edificação de uso público ou de uso coletivo devem dispor de, 
pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendi-
mento às pessoas portadoras de deficiência ou com mobili-
dade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único.  No caso do exercício do direito de voto, 
as urnas das seções eleitorais devem ser adequadas ao uso 
com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida e estarem instaladas em local de 
votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22.  A construção, ampliação ou reforma de edifica-
ções de uso público ou de uso coletivo devem dispor de sani-
tários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  Nas edificações de uso público a serem construídas, 
os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de de-
ficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na 
razão de, no mínimo, uma cabine para cada sexo em cada 
pavimento da edificação, com entrada independente dos sa-
nitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibi-
lidade da ABNT.

§ 2º  Nas edificações de uso público já existentes, terão 
elas prazo de trinta meses a contar da data de publicação 
deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro aces-
sível por pavimento, com entrada independente, distribuin-
do-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam 
ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

§ 3º  Nas edificações de uso coletivo a serem construí-
das, ampliadas ou reformadas, onde devem existir banheiros 
de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência deverão ter entrada independente 
dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

§ 4º  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde 
haja banheiros destinados ao uso público, os sanitários pre-
parados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida deverão estar localizados nos 
pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos de-
mais sanitários, se houver, e obedecer as normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT.
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Art. 23.  Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, giná-
sios de esporte, casas de espetáculos, salas de conferências e 
similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação 
do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, dis-
tribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, 
próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitan-
do-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, 
em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT.

§ 1º Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, 
ainda, a destinação de dois por cento dos assentos para 
acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual 
e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, 
em locais de boa recepção de mensagens sonoras, deven-
do todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo 
com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT.

§ 2º  No caso de não haver comprovada procura pelos 
assentos reservados, estes poderão excepcionalmente ser 
ocupados por pessoas que não sejam portadoras de defi-
ciência ou que não tenham mobilidade reduzida.

§ 3º  Os espaços e assentos a que se refere este artigo 
deverão situar-se em locais que garantam a acomodação 
de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigato-
riamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, 
conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas por-
tadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em 
caso de emergência.

§ 5º  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e 
camarins, também devem ser acessíveis a pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 6º  Para obtenção do financiamento de que trata o 
inciso III do art. 2º, as salas de espetáculo deverão dispor de 
sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, de meios eletrônicos que permitam o 
acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou 
de disposições especiais para a presença física de intérprete 
de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não 
permitir sua visualização direta.

§ 7º  O sistema de sonorização assistida a que se refere 
o § 6o será sinalizado por meio do pictograma aprovado 
pela Lei no 8.160, de 8 de janeiro de 1991.

§ 8º  As edificações de uso público e de uso coletivo 
referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, pra-
zo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de 
publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de 
que trata o caput e os §§ 1º a 5º.

Art. 24.  Os estabelecimentos de ensino de qualquer 
nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, propor-
cionarão condições de acesso e utilização de todos os seus 
ambientes ou compartimentos para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de 
aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações desporti-
vas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 1º  Para a concessão de autorização de funcionamen-
to, de abertura ou renovação de curso pelo Poder Público, 
o estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetô-
nica, urbanística e na comunicação e informação previstas 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legisla-
ção específica ou neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores 
e empregados portadores de deficiência ou com mobilidade 
reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às ativida-
des escolares e administrativas em igualdade de condições 
com as demais pessoas; 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o 
tratamento a ser dispensado a professores, alunos, servidores 
e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de 
coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, bem como 
as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas.

§ 2º  As edificações de uso público e de uso coletivo 
referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, pra-
zo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de 
publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de 
que trata este artigo.

Art. 25.  Nos estacionamentos externos ou internos das 
edificações de uso público ou de uso coletivo, ou naqueles 
localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, 
dois por cento do total de vagas para veículos que trans-
portem pessoa portadora de deficiência física ou visual de-
finidas neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma 
vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, 
de fácil acesso à circulação de pedestres, com especificações 
técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 1º  Os veículos estacionados nas vagas reservadas 
deverão portar identificação a ser colocada em local de 
ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos 
de trânsito, que disciplinarão sobre suas características e 
condições de uso, observando o disposto na Lei no 7.405, 
de 1985.

§ 2º  Os casos de inobservância do disposto no § 1º es-
tarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos compe-
tentes.

§ 3º  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamen-
tos localizados em áreas públicas e de uso coletivo.

§ 4º  A utilização das vagas reservadas por veículos que 
não estejam transportando as pessoas citadas no caput 
constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997.

Art. 26.  Nas edificações de uso público ou de uso cole-
tivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e tátil 
para orientação de pessoas portadoras de deficiência audi-
tiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Art. 27.  A instalação de novos elevadores ou sua adap-
tação em edificações de uso público ou de uso coletivo, bem 
assim a instalação em edificação de uso privado multifami-
liar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade da pre-
sença de elevadores, deve atender aos padrões das normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT.
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§ 1º  No caso da instalação de elevadores novos ou 
da troca dos já existentes, qualquer que seja o número de 
elevadores da edificação de uso público ou de uso coleti-
vo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e 
movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que especi-
fica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá 
estar sinalizado em braile em qual andar da edificação a 
pessoa se encontra.

§ 3º  Os edifícios a serem construídos com mais de um 
pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das 
habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas 
à instalação de elevadores por legislação municipal, de-
verão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 4º As especificações técnicas a que se refere o § 3º 
devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal 
do local reservado para a instalação do equipamento eletro-
mecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (ele-
vador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspec-
tos da cabine do equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, 
tais como a existência e as medidas de botoeira, espelho, in-
formação de voz, bem como a garantia de responsabilidade 
técnica de que a estrutura da edificação suporta a implanta-
ção do equipamento escolhido.

Seção III
Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social

Art. 28.  Na habitação de interesse social, deverão ser 
promovidas as seguintes ações para assegurar as condições 
de acessibilidade dos empreendimentos:

I - definição de projetos e adoção de tipologias construti-
vas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas;

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das 
unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e acessíveis 
ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar 
de edificação multifamiliar, conforme as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que 
facilite a instalação de elevador adaptado para uso das pes-
soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Os agentes executores dos programas 
e projetos destinados à habitação de interesse social, finan-
ciados com recursos próprios da União ou por ela geridos, 
devem observar os requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29.  Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coor-
denação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumpri-
mento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar 
a clientela alvo da política habitacional sobre as iniciativas 
que promover em razão das legislações federal, estaduais, 
distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV
Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30.  As soluções destinadas à eliminação, redução 
ou superação de barreiras na promoção da acessibilidade a 
todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com 
o que estabelece a Instrução Normativa no 1 do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de 
novembro de 2003.

CAPÍTULO V
DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANS-

PORTES COLETIVOS

Seção I
Das Condições Gerais

Art. 31.  Para os fins de acessibilidade aos serviços de 
transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, considera-
se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, 
estações, pontos de parada, vias principais, acessos e ope-
ração.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:
I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metro-

politano, intermunicipal e interestadual;
II - transporte metroferroviário, classificado em urbano 

e metropolitano; e
III - transporte ferroviário, classificado em intermunici-

pal e interestadual.

Art. 33.  As instâncias públicas responsáveis pela con-
cessão e permissão dos serviços de transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte cole-
tivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coleti-
vo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo trans-
porte coletivo do Distrito Federal; e

IV - governo federal, responsável pelo transporte coleti-
vo interestadual e internacional.

Art. 34.  Os sistemas de transporte coletivo são conside-
rados acessíveis quando todos os seus elementos são con-
cebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o 
conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno com 
segurança e autonomia por todas as pessoas.

Parágrafo único.  A infra-estrutura de transporte cole-
tivo a ser implantada a partir da publicação deste Decreto 
deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de 
forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.
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Art. 35.  Os responsáveis pelos terminais, estações, pon-
tos de parada e os veículos, no âmbito de suas competências, 
assegurarão espaços para atendimento, assentos preferen-
ciais e meios de acesso devidamente sinalizados para o uso 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 36.  As empresas concessionárias e permissionárias e 
as instâncias públicas responsáveis pela gestão dos serviços 
de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, 
deverão garantir a implantação das providências necessá-
rias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de 
parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar as condi-
ções previstas no art. 34 deste Decreto.

 Parágrafo único.  As empresas concessionárias e per-
missionárias e as instâncias públicas responsáveis pela ges-
tão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas 
competências, deverão autorizar a colocação do “Símbolo 
Internacional de Acesso” após certificar a acessibilidade do 
sistema de transporte.

Art. 37.  Cabe às empresas concessionárias e permis-
sionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação 
dos profissionais que trabalham nesses serviços, para que 
prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviá-

rio

Art. 38.  No prazo de até vinte e quatro meses a contar 
da data de edição das normas técnicas referidas no § 1o, 
todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
rodoviário para utilização no País serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de for-
ma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida.

§ 1º  As normas técnicas para fabricação dos veículos 
e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, de 
forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas insti-
tuições e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da 
publicação deste Decreto.

§ 2º  A substituição da frota operante atual por veículos 
acessíveis, a ser feita pelas empresas concessionárias e per-
missionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de 
forma gradativa, conforme o prazo previsto nos contratos 
de concessão e permissão deste serviço.

§ 3º  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviá-
rio e a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão 
estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vin-
te meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 4º  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urba-
no devem priorizar o embarque e desembarque dos usuá-
rios em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39.  No prazo de até vinte e quatro meses a contar 
da data de implementação dos programas de avaliação de 
conformidade descritos no § 3o, as empresas concessionárias 
e permissionárias dos serviços de transporte coletivo rodo-
viário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos 
em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 1º  As normas técnicas para adaptação dos veículos 
e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elabora-
das pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus-
trial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a 
contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2º  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando da 
elaboração das normas técnicas para a adaptação dos 
veículos, especificar dentre esses veículos que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das restrições 
previstas no art. 98 da Lei no 9.503, de 1997.

§ 3º  As adaptações dos veículos em operação nos 
serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas 
adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas 
elaboradas no âmbito da ABNT.

Seção III
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviá-

rio

Art. 40.  No prazo de até trinta e seis meses a contar 
da data de edição das normas técnicas referidas no § 1o, 
todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo 
aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis 
para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

§ 1º  As normas técnicas para fabricação dos veículos e 
dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário aces-
síveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que 
compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até 
vinte e quatro meses a contar da data da publicação deste 
Decreto.

§ 2º  As adequações na infra-estrutura dos serviços des-
ta modalidade de transporte deverão atender a critérios ne-
cessários para proporcionar as condições de acessibilidade 
do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41.  No prazo de até cinquenta e quatro meses a 
contar da data de implementação dos programas de ava-
liação de conformidade descritos no § 2o, as empresas con-
cessionárias e permissionárias dos serviços de transporte co-
letivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota 
de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.
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§ 1º  As normas técnicas para adaptação dos veículos 
e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas 
pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, 
e estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a 
contar da data da publicação deste Decreto.

§ 2º  As adaptações dos veículos em operação nos ser-
viços de transporte coletivo aquaviário, bem como os pro-
cedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adap-
tações, estarão sujeitas a programas de avaliação de con-
formidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, 
a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT.

Seção IV
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metrofer-

roviário e Ferroviário

Art. 42.  A frota de veículos de transporte coletivo me-
troferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura dos 
serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis 
no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de 
publicação deste Decreto.

§ 1º  A acessibilidade nos serviços de transporte cole-
tivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 2º  No prazo de até trinta e seis meses a contar da 
data da publicação deste Decreto, todos os modelos e 
marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário 
e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis 
para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 43.  Os serviços de transporte coletivo metroferro-
viário e ferroviário existentes deverão estar totalmente aces-
síveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da 
data de publicação deste Decreto.

§ 1º  As empresas concessionárias e permissionárias 
dos serviços de transporte coletivo metroferroviário e fer-
roviário deverão apresentar plano de adaptação dos siste-
mas existentes, prevendo ações saneadoras de, no mínimo, 
oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que 
compõem o sistema.

§ 2º  O plano de que trata o § 1o deve ser apresentado 
em até seis meses a contar da data de publicação deste 
Decreto.

Seção V
Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo

Art. 44.  No prazo de até trinta e seis meses, a contar da 
data da publicação deste Decreto, os serviços de transporte 
coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves es-
tarão acessíveis e disponíveis para serem operados de forma 
a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  A acessibilidade nos serviços de trans-
porte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de 
Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-
0796, de 1o de novembro de 1995, expedida pelo Departa-
mento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI
Das Disposições Finais

Art. 45.  Caberá ao Poder Executivo, com base em estu-
dos e pesquisas, verificar a viabilidade de redução ou isenção 
de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam 
produzidos no País, necessários no processo de adequação 
do sistema de transporte coletivo, desde que não existam 
similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipa-
mentos destinados aos sistemas de transporte coletivo.

Parágrafo único.  Na elaboração dos estudos e pesquisas 
a que se referem o caput, deve-se observar o disposto no 
art. 14 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 
sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida 
estudada.

Art. 46.  A fiscalização e a aplicação de multas aos sis-
temas de transportes coletivos, segundo disposto no art. 6o, 
inciso II, da Lei no 10.048, de 2000, cabe à União, aos Esta-
dos, Municípios e ao Distrito Federal, de acordo com suas 
competências.

CAPÍTULO VI
DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47.  No prazo de até doze meses a contar da data 
de publicação deste Decreto, será obrigatória a acessibilida-
de nos portais e sítios eletrônicos da administração pública 
na rede mundial de computadores (internet), para o uso das 
pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o 
pleno acesso às informações disponíveis.

§ 1º Nos portais e sítios de grande porte, desde que 
seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os 
procedimentos para alcançar integralmente a acessibili-
dade, o prazo definido no caput será estendido por igual 
período.

§ 2º Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas porta-
doras de deficiência conterão símbolo que represente a 
acessibilidade na rede mundial de computadores (inter-
net), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada.

§ 3º Os telecentros comunitários instalados ou custeados 
pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, 
pelo menos, um computador com sistema de som instalado, 
para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência 
visual.

Art. 48.  Após doze meses da edição deste Decreto, a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse pú-
blico na rede mundial de computadores (internet), deverá ser 
observada para obtenção do financiamento de que trata o 
inciso III do art. 2o.
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Art. 49.  As empresas prestadoras de serviços de telecomu-
nicações deverão garantir o pleno acesso às pessoas portadoras 
de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível 
para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em 
locais públicos, telefones de uso público adaptados para uso por 
pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones 
para uso por pessoas portadoras de deficiência auditiva para 
acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de co-
municação telefônica a serem utilizadas por pessoas portado-
ras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e 
atendam a todo o território nacional, inclusive com integração 
com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Móvel Pessoal; e

d) garantir que os telefones de uso público contenham dis-
positivos sonoros para a identificação das unidades existentes 
e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais infor-
mações exibidas no painel destes equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:
a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia 

móvel, para possibilitar o envio de mensagens de texto entre 
celulares de diferentes empresas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de co-
municação telefônica a serem utilizadas por pessoas portado-
ras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e 
atendam a todo o território nacional, inclusive com integração 
com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado.

§ 1º  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar 
o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de Universalização 
aprovados pelos Decretos nos 2.592, de 15 de maio de 1998, 
e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem como o estabelecido 
pela Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 2º  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva 
e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de Universali-
zação é entendido neste Decreto como pessoa portadora de 
deficiência auditiva, no que se refere aos recursos tecnológi-
cos de telefonia.

Art. 50.  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANA-
TEL regulamentará, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observa-
dos para implementação do disposto no art. 49.

Art. 51.  Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de 
aparelhos de telefonia celular que indiquem, de forma sonora, 
todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52.  Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de 
aparelhos de televisão equipados com recursos tecnológicos 
que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência au-
ditiva ou visual.

Parágrafo único.  Incluem-se entre os recursos referidos no 
caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;
II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e
III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art. 53.  A ANATEL regulamentará, no prazo de doze 
meses a contar da data de publicação deste Decreto, os 
procedimentos a serem observados para implementação 
do plano de medidas técnicas previsto no art. 19 da Lei no 
10.098, de 2000.

 Art. 53.  Os procedimentos a serem observados para 
implementação do plano de medidas técnicas previstos no 
art. 19 da Lei no 10.098, de 2000, serão regulamentados, em 
norma complementar, pelo Ministério das Comunicações. 

§ 1º  O processo de regulamentação de que trata o 
caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei nº 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999.

§ 2º  A regulamentação de que trata o caput deverá 
prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas 
de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas 
portadoras de deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;
II - a janela com intérprete de LIBRAS; e
III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.
§ 3º  A Coordenadoria Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da Secretaria Es-
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
assistirá o Ministério das Comunicações no procedimento 
de que trata o § 1º. 

Art. 54.  Autorizatárias e consignatárias do serviço de 
radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder Públi-
co poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como 
metas antecipadas e mais amplas do que aquelas as serem 
definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 
53.

Art. 55.  Caberá aos órgãos e entidades da administra-
ção pública, diretamente ou em parceria com organizações 
sociais civis de interesse público, sob a orientação do Mi-
nistério da Educação e da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de 
profissionais em LIBRAS.

Art. 56.  O projeto de desenvolvimento e implementação 
da televisão digital no País deverá contemplar obrigatoria-
mente os três tipos de sistema de acesso à informação de 
que trata o art. 52.

Art. 57.  A Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica da Presidência da República editará, no 
prazo de doze meses a contar da data da publicação deste 
Decreto, normas complementares disciplinando a utilização 
dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2o do art. 
53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos 
oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão 
de sons e imagens.

Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput e 
observadas as condições técnicas, os pronunciamentos ofi-
ciais do Presidente da República serão acompanhados, obri-
gatoriamente, no prazo de seis meses a partir da publicação 
deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela 
com intérprete de LIBRAS.
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Art. 58.  O Poder Público adotará mecanismos de incen-
tivo para tornar disponíveis em meio magnético, em formato 
de texto, as obras publicadas no País.

§ 1º  A partir de seis meses da edição deste Decreto, 
a indústria de medicamentos deve disponibilizar, median-
te solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em 
meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

§ 2º  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os 
fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e mecânicos 
de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicita-
ção, exemplares dos manuais de instrução em meio magné-
tico, braile ou em fonte ampliada.

Art. 59.  O Poder Público apoiará preferencialmente os 
congressos, seminários, oficinas e demais eventos científico-
culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos 
às pessoas com deficiência auditiva e visual, tais como tra-
dutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou 
tecnologias de informação e comunicação, tais como a trans-
crição eletrônica simultânea.

Art. 60.  Os programas e as linhas de pesquisa a serem de-
senvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à 
pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar 
temas voltados para tecnologia da informação acessível para 
pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único.  Será estimulada a criação de linhas de 
crédito para a indústria que produza componentes e equipa-
mentos relacionados à tecnologia da informação acessível 
para pessoas portadoras de deficiência.

CAPÍTULO VII
DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61.  Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas 
técnicas os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecno-
logia adaptados ou especialmente projetados para melhorar 
a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total 
ou assistida.

§ 1º  Os elementos ou equipamentos definidos como 
ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos competen-
tes, ouvidas as entidades representativas das pessoas porta-
doras de deficiência.

§ 2º  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-
guia de acompanhamento são considerados ajudas técnicas.

Art. 62.  Os programas e as linhas de pesquisa a serem 
desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio 
à pesquisa e de agências de financiamento deverão contem-
plar temas voltados para ajudas técnicas, cura, tratamento e 
prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou 
minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único.  Será estimulada a criação de linhas de 
crédito para a indústria que produza componentes e equipa-
mentos de ajudas técnicas.

Art. 63.  O desenvolvimento científico e tecnológico voltado 
para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a partir da ins-
tituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa 
para a produção nacional de componentes e equipamentos.

Parágrafo único.  Os bancos oficiais, com base em estudos 
e pesquisas elaborados pelo Poder Público, serão estimulados 
a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência 
para aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64.  Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos 
e pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de 
equipamentos de ajudas técnicas que não sejam produzidos no 
País ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos indus-
trializados incidente sobre as ajudas técnicas; e

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas 
para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade re-
duzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de 
imposto de renda.

Parágrafo único.  Na elaboração dos estudos e pesquisas 
a que se referem o caput, deve-se observar o disposto no art. 
14 da Lei Complementar no 101, de 2000, sinalizando impacto 
orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes di-
retrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área 
de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referen-
tes a ajudas técnicas na educação profissional, no ensino mé-
dio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos 
referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de 
educação profissional, centros de ensino universitários e de pes-
quisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais 
na área de ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66.  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos insti-
tuirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por profissionais 
que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;
II - estabelecimento das competências desta área;
III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elabora-

ção de normas a respeito de ajudas técnicas;
IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente 

trabalham com o tema; e
V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas 

técnicas, objetivando a formação de rede nacional integrada.
§ 1º  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado 

pela CORDE e participará do Programa Nacional de Acessibi-
lidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 2º  Os serviços a serem prestados pelos membros do 
Comitê de Ajudas Técnicas são considerados relevantes e não 
serão remunerados.

CAPÍTULO VIII
DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67.  O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a 
coordenação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, 
as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.
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Art. 68.  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na 
condição de coordenadora do Programa Nacional de Aces-
sibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de 
recursos humanos em acessibilidade e ajudas técnicas;

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação 
sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referen-
tes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios para a elaboração de estudos e diagnósticos sobre 
a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de 
transporte, comunicação e informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e 
educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática 
da acessibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do 
Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69.  Os programas nacionais de desenvolvimento 
urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou reabi-
litação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de 
barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e na 
comunicação e informação devidamente adequadas às exi-
gências deste Decreto.

 Art. 70.  O art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezem-
bro de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4º  [...]
I - deficiência física - alteração completa ou parcial de 

um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monopare-
sia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiple-
gia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de mem-
bro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e 
as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou to-
tal, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por au-
diograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade 
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuida-
de visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores;

IV – [...]
d) utilização dos recursos da comunidade;
[...]”(NR)

Art. 71.  Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto nº 
3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183º da Independência 
e 116º da República. 

PRIORIDADE DE ATENDIMENTO ÀS PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA (LEI Nº 
10.048/2000 E DECRETO 5.296/2004). 

LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com ida-
de igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as 
lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão 
atendimento prioritário, nos termos desta Lei.

 
Art. 2º As repartições públicas e empresas concessio-

nárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individuali-
zados que assegurem tratamento diferenciado e atendimen-
to imediato às pessoas a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições 
financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas mencio-
nadas no art. 1º.

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as conces-
sionárias de transporte coletivo reservarão assentos, de-
vidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas 
por crianças de colo.

Art. 4º Os logradouros e sanitários públicos, bem 
como os edifícios de uso público, terão normas de constru-
ção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, 
baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar 
o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de de-
ficiência.

Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a serem 
produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das 
pessoas portadoras de deficiência.

§ 1º (VETADO).
§ 2º Os proprietários de veículos de transporte coletivo 

em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a con-
tar da regulamentação desta Lei, para proceder às adapta-
ções necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras 
de deficiência.



42

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os respon-
sáveis:

I – no caso de servidor ou de chefia responsável pela repar-
tição pública, às penalidades previstas na legislação específica;

II – no caso de empresas concessionárias de serviço públi-
co, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições 
previstas nos arts. 3º e 5º;

III – no caso das instituições financeiras, às penalidades 
previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo 
serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de sessenta dias, contado de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179º da Independência e 
112º da República.

O Decreto 5.296/2004 foi colocado em tópico anterior.

DIREITOS NO SISTEMA DE TRANSPORTE 
COLETIVO (LEI Nº 8.899/1994) E DECRETO 

3.691/2000). 

LEI Nº 8.899, DE 29 DE JUNHO DE 1994.
Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência 

no sistema de transporte coletivo interestadual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É concedido passe livre às pessoas portadoras de 
deficiência, comprovadamente carentes, no sistema de trans-
porte coletivo interestadual.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de noventa dias a contar de sua publicação.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de junho de 1994; 173º da Independência e 
106º da República.

DECRETO Nº 3.691, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.
Regulamenta a Lei nº 8.899, de 29 de junho de 1994, que 

dispõe sobre o transporte de pessoas portadoras de deficiência 
no sistema de transporte coletivo interestadual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 8.899, de 29 
de junho de 1994,

DECRETA:
Art. 1º As empresas permissionárias e autorizatárias 

de transporte interestadual de passageiros reservarão 
dois assentos de cada veículo, destinado a serviço conven-
cional, para ocupação das pessoas beneficiadas pelo art. 1o da 
Lei no 8.899, de 29 de junho de 1994, observado o que dispõem 
as Leis nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, 10.048, de 8 de novembro de 2000, e os 
Decretos nºs 1.744, de 8 de dezembro de 1995, e 3.298, de 20 
de dezembro de 1999.

Art. 2º O Ministro de Estado dos Transportes disciplinará, 
no prazo de até trinta dias, o disposto neste Decreto. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179º da Independência 
e 112º da República.

SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DE PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

(LEI Nº 8.160/1991). 

LEI Nº 8.160, DE 8 DE JANEIRO DE 1991
Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a 

identificação de pessoas portadoras de deficiência auditiva.

O PRESIDENTE DE REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É obrigatória a colocação, de forma visível, do “Sím-
bolo Internacional de Surdez” em todos os locais que possibi-
litem acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, e em todos os serviços que forem postos à 
sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

Art. 2º O “Símbolo Internacional de Surdez” deverá ser co-
locado, obrigatoriamente, em local visível ao público, não 
sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao de-
senho reproduzido no anexo a esta lei.

Art. 3º É proibida a utilização do “Símbolo Internacional 
de Surdez” para finalidade outra que não seja a de identificar, 
assinalar ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de 
pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se 
aplica à reprodução do símbolo em publicações e outros meios 
de comunicação relevantes para os interesses do deficiente au-
ditivo, a exemplo de adesivos específicos para veículos por ele 
conduzidos.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de noventa dias, a contar de sua vigência.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 8 de janeiro de 1991; 170º da Independência e 
103º da República.
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NORMAS DE APOIO ÀS PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA E SUA 

INTEGRAÇÃO SOCIAL (LEI Nº 7.853/1989 E 
DECRETO 3.298/1999).

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pes-
soas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram 
o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 
portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos 
termos desta Lei.

§ 1º Na aplicação e interpretação desta Lei, serão con-
siderados os valores básicos da igualdade de tratamento 
e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignida-
de da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na 
Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito.

§ 2º As normas desta Lei visam garantir às pessoas porta-
doras de deficiência as ações governamentais necessárias ao 
seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e 
legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os 
preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como 
obrigação nacional a cargo do Poder Público e da sociedade.

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às 
pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao 
trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e 
à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 
das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste ar-
tigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta de-
vem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, ten-
dente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:
a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 

como modalidade educativa que abranja a educação precoce, 
a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e 
reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências 
de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas 
especiais, privadas e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial 
em estabelecimento público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educa-
ção Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou 
superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefí-
cios conferidos aos demais educandos, inclusive material esco-
lar, merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabele-
cimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de defi-
ciência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;

II - na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 

planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acom-
panhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição 
da mulher e da criança, à identificação e ao controle da ges-
tante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do me-
tabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de 
outras doenças causadoras de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção 
de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento adequa-
do a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em rea-
bilitação e habilitação;

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiên-
cia aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu 
adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de 
conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao defi-
ciente grave não internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para 
as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos com a par-
ticipação da sociedade e que lhes ensejem a integração social;

III - na área da formação profissional e do trabalho:
a) o apoio governamental à formação profissional, e a ga-

rantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive aos cursos 
regulares voltados à formação profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e 
à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, des-
tinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham 
acesso aos empregos comuns;

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos 
setores públicos e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva 
de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras de 
deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor 
privado, e que regulamente a organização de oficinas e congê-
neres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência;

IV - na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio para a Educa-

ção Especial, de técnicos de nível médio especializados na habili-
tação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, 
nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível superior, 
atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas por-
tadoras de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico 
em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa 
portadora de deficiência;

V - na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que ga-

rantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que 
evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de defi-
ciência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros 
e a meios de transporte.
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Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de in-
teresses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais 
indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas 
pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela 
União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Fede-
ral, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos 
termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e 
por fundação ou sociedade de economia mista que inclua, 
entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e 
a promoção de direitos da pessoa com deficiência.

§ 1º Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer 
às autoridades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias.

§ 2º As certidões e informações a que se refere o parágra-
fo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) dias 
da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só 
poderão ser utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 3º Somente nos casos em que o interesse público, de-
vidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada cer-
tidão ou informação.

§ 4º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação 
poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou infor-
mações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos 
do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de se-
gurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, 
o processo correrá em segredo de justiça, que cessará com o 
trânsito em julgado da sentença.

§ 5º Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-
se como litisconsortes nas ações propostas por qualquer deles.

§ 6º Em caso de desistência ou abandono da ação, qual-
quer dos co-legitimados pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4º A sentença terá eficácia de coisa julgada opo-
nível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação jul-
gada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova.

§ 1º A sentença que concluir pela carência ou pela impro-
cedência da ação fica sujeita ao duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

§ 2º Das sentenças e decisões proferidas contra o autor 
da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer qualquer le-
gitimado ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5º O Ministério Público intervirá obrigatoriamen-
te nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 6º O Ministério Público poderá instaurar, sob sua pre-
sidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa físi-
ca ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, 
exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 
(dez) dias úteis.

§ 1º Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão 
do Ministério Público da inexistência de elementos para a 
propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente 
o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informati-
vas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as 
respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior 
do Ministério Público, que os examinará, deliberando a res-
peito, conforme dispuser seu Regimento.

§ 2º Se a promoção do arquivamento for reformada, o 
Conselho Superior do Ministério Público designará desde 
logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento 
da ação.

Art. 7º Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, 
no que couber, os dispositivos da Lei nº 7.347, de 24 de julho 
de 1985.

Art. 8º Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 
5 (cinco) anos e multa:

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrasti-
nar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabeleci-
mento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, 
em razão de sua deficiência; 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de al-
guém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de sua 
deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à 
pessoa em razão de sua deficiência;

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de 
prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa 
com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de or-
dem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensá-
veis à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, quando 
requisitados.

§ 1º Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência 
menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 

§ 2º A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos 
para indeferimento de inscrição, de aprovação e de cumpri-
mento de estágio probatório em concursos públicos não exclui 
a responsabilidade patrimonial pessoal do administrador públi-
co pelos danos causados.

§ 3º Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o 
ingresso de pessoa com deficiência em planos privados de assis-
tência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. 

§ 4º Se o crime for praticado em atendimento de urgência 
e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 

Art. 9º A Administração Pública Federal conferirá aos as-
suntos relativos às pessoas portadoras de deficiência trata-
mento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetiva-
mente ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e 
sociais, bem como sua completa integração social.

§ 1º Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de 
ação, coordenada e integrada, dos órgãos da Administração 
Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para In-
tegração da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam 
compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a pra-
zos e objetivos determinados.

§ 2º Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública 
Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos públicos, das 
autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as respectivas subsidiárias e as fundações públicas.

Art. 10.  A coordenação superior dos assuntos, ações go-
vernamentais e medidas referentes a pessoas portadoras de 
deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Huma-
nos da Presidência da República. 
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Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo ca-
berá formular a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e 
cumprir as instruções superiores que lhes digam respeito, com 
a cooperação dos demais órgãos públicos. 

Art. 11. (Revogado).

Art. 12. Compete à Corde:
I - coordenar as ações governamentais e medidas que se 

refiram às pessoas portadoras de deficiência;
II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos 

na Política Nacional para a Integração de Pessoa Portadora 
de Deficiência, bem como propor as providências necessárias 
a sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, 
inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração 
Pública Federal, dos planos, programas e projetos mencionados 
no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência dos pro-
jetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos 
respectivos;

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distri-
to Federal, e o Ministério Público, estreito relacionamento, obje-
tivando a concorrência de ações destinadas à integração social 
das pessoas portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministran-
do-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação 
civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convê-
nios firmados pelos demais órgãos da Administração Pública 
Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência;

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das 
questões concernentes à pessoa portadora de deficiência, vi-
sando à conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e 
projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre que pos-
sível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como 
considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares 
voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência.

Art. 13. (Revogado).

Art. 14. (Vetado).

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dis-
põe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação Espe-
cial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério 
do Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previ-
dência e Assistência Social, órgão encarregados da coordena-
ção setorial dos assuntos concernentes às pessoas portadoras 
de deficiência.

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias 
posteriores à vigência desta Lei, as providências necessá-
rias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, 
como aquelas decorrentes do artigo anterior.

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e 
nos subsequentes, questões concernentes à problemática da 
pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento 
atualizado do número de pessoas portadoras de deficiência no 
País.

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 
(doze) meses contado da publicação desta Lei, as ações neces-
sárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2º 
desta Lei.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168º da Independência e 
101º da República.

DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999
Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989,

DECRETA:
CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 1º A Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência compreende o conjunto de orienta-
ções normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos 
direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 2º Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público as-
segurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de 
seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, 
ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência 
social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à 
habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e 
de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estru-

tura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere 
incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do pa-
drão considerado normal para o ser humano;

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se 
estabilizou durante um período de tempo suficiente para não 
permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, 
apesar de novos tratamentos; e

III - incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da 
capacidade de integração social, com necessidade de equi-
pamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que 
a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmi-
tir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao 
desempenho de função ou atividade a ser exercida.
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Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a 
que se enquadra nas seguintes categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o compro-
metimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraple-
gia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cere-
bral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adqui-
rida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual 
é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor corre-
ção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 
e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultâ-
nea de quaisquer das condições anteriores; 

IV - deficiência mental – funcionamento intelectual sig-
nificativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;
b) cuidado pessoal;
c) habilidades sociais;
d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada 

pelo Decreto nº 5.296, de 2004)
e) saúde e segurança;
f) habilidades acadêmicas;
g) lazer; e
h) trabalho;
V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais de-

ficiências.

CAPÍTULO II
Dos Princípios

Art. 5º A Política Nacional para a Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência, em consonância com o Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios;

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da socie-
dade civil, de modo a assegurar a plena integração da pessoa 
portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural;

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e 
operacionais que assegurem às pessoas portadoras de deficiên-
cia o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes 
da Constituição e das leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, 
social e econômico; e

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que 
devem receber igualdade de oportunidades na sociedade por 
reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem pri-
vilégios ou paternalismos.

CAPÍTULO III
Das Diretrizes

Art. 6º São diretrizes da Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência:

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a 
inclusão social da pessoa portadora de deficiência;

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entida-
des públicos e privados, bem assim com organismos internacio-
nais e estrangeiros para a implantação desta Política;

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas 
as suas peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais 
relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pú-
blica, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à 
habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;

IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de defi-
ciência em todas as fases de implementação dessa Política, por 
intermédio de suas entidades representativas;

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pes-
soa portadora de deficiência, proporcionando a ela qualificação 
profissional e incorporação no mercado de trabalho; e

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da 
pessoa portadora de deficiência, sem o cunho assistencialista.

CAPÍTULO IV
Dos Objetivos

Art. 7º São objetivos da Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência:

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portado-
ra de deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade;

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públi-
cos e privados nas áreas de saúde, educação, trabalho, trans-
porte, assistência social, edificação pública, previdência social, 
habitação, cultura, desporto e lazer, visando à prevenção das 
deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão 
social;

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao 
atendimento das necessidades especiais da pessoa portadora 
de deficiência;

IV - formação de recursos humanos para atendimento da 
pessoa portadora de deficiência; e

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, 
de atendimento especializado e de inclusão social.

CAPÍTULO V
Dos Instrumentos

Art. 8º São instrumentos da Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência:

I - a articulação entre entidades governamentais e não-go-
vernamentais que tenham responsabilidades quanto ao aten-
dimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal;

II - o fomento à formação de recursos humanos para ade-
quado e eficiente atendimento da pessoa portadora de defi-
ciência;

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a 
reserva de mercado de trabalho, em favor da pessoa portadora 
de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados;

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada 
para a pessoa portadora de deficiência, bem como a facilita-
ção da importação de equipamentos; e

V - a fiscalização do cumprimento da legislação perti-
nente à pessoa portadora de deficiência.
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CAPÍTULO VI
Dos Aspectos Institucionais

Art. 9º Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta deverão conferir, no âmbito das respec-
tivas competências e finalidades, tratamento prioritário e ade-
quado aos assuntos relativos à pessoa portadora de deficiência, 
visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos bási-
cos e a efetiva inclusão social.

Art. 10.  Na execução deste Decreto, a Administração Pú-
blica Federal direta e indireta atuará de modo integrado e coor-
denado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos 
determinados, aprovados pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE.

Art. 11.  Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da 
Justiça como órgão superior de deliberação colegiada, compete:

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das 
políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência so-
cial, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana 
e outras relativas à pessoa portadora de deficiência;

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta 
orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo as modifica-
ções necessárias à consecução da Política Nacional para Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência;

IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e parti-
cipativo de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência;

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conse-
lho dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que obje-
tivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa portadora de 
deficiência;

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visan-
do à prevenção de deficiências e à promoção dos direitos da 
pessoa portadora de deficiência;

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
-  CORDE;

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desem-
penho dos programas e projetos da Política Nacional para Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência; e

X - elaborar o seu regimento interno.

Art. 12.  O CONADE será constituído, paritariamente, por 
representantes de instituições governamentais e da sociedade 
civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplina-
dos em ato do Ministro de Estado da Justiça.

Parágrafo único.  Na composição do CONADE, o Ministro de 
Estado da Justiça disporá sobre os critérios de escolha dos repre-
sentantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a 
representatividade e a efetiva atuação, em nível nacional, relativa-
mente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência.

Art. 13.  Poderão ser instituídas outras instâncias deli-
berativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Muni-
cípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência.

Art. 14.  Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio 
da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, a coordenação 
superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das 
atividades e das medidas que se refiram às pessoas portadoras 
de deficiência.

§ 1º No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Huma-
nos, compete à CORDE:

I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações 
governamentais e das medidas referentes à pessoa portadora 
de deficiência;

II - elaborar os planos, programas e projetos da Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
bem como propor as providências necessárias à sua completa 
implantação e ao seu adequado desenvolvimento, inclusive as 
pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo;

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração 
Pública Federal dos planos, programas e projetos mencionados 
no inciso anterior;

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integra-
ção da Pessoa Portadora de Deficiência, dos projetos federais a 
ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos;

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municí-
pios e o Ministério Público, estreito relacionamento, objetivan-
do a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas 
portadoras de deficiência;

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministran-
do-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação 
civil de que trata a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, e 
indicando-lhe os elementos de convicção;

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convê-
nios firmados pelos demais órgãos da Administração Pública 
Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência; e

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das 
questões concernentes à pessoa portadora de deficiência, vi-
sando à conscientização da sociedade.

§ 2º Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a 
CORDE deverá:

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e 
entidades interessadas; e

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio 
às entidades privadas voltadas à integração social da pessoa 
portadora de deficiência.

CAPÍTULO VII
Da Equiparação de Oportunidades

Art. 15.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal prestarão direta ou indiretamente à pessoa portadora 
de deficiência os seguintes serviços:

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimen-
to das potencialidades da pessoa portadora de deficiência, des-
tinada a facilitar sua atividade laboral, educativa e social;

II - formação profissional e qualificação para o trabalho;
III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular 

com a provisão dos apoios necessários, ou em estabelecimentos 
de ensino especial; e

IV - orientação e promoção individual, familiar e social.
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Seção I
Da Saúde

Art. 16.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta responsáveis pela saúde devem dis-
pensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário 
e adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes 
medidas:

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 
planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao acom-
panhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição 
da mulher e da criança, à identificação e ao controle da ges-
tante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do me-
tabolismo e seu diagnóstico, ao encaminhamento precoce de 
outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce 
das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente 
incapacitantes;

II - o desenvolvimento de programas especiais de preven-
ção de acidentes domésticos, de trabalho, de trânsito e outros, 
bem como o desenvolvimento de programa para tratamento 
adequado a suas vítimas;

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentra-
lizados e hierarquizados em crescentes níveis de complexidade, 
voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa por-
tadora de deficiência, articulada com os serviços sociais, educa-
cionais e com o trabalho;

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiên-
cia aos estabelecimentos de saúde públicos e privados e de seu 
adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de con-
duta apropriados;

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao por-
tador de deficiência grave não internado;

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados 
para a pessoa portadora de deficiência, desenvolvidos com a 
participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; 
e

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comu-
nitários de saúde e das equipes de saúde da família na disse-
minação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na 
comunidade.

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende 
as ações e medidas orientadas a evitar as causas das deficiên-
cias que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evi-
tar sua progressão ou derivação em outras incapacidades.

§ 2º A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada 
e caracterizada por equipe multidisciplinar de saúde, para fins 
de concessão de benefícios e serviços.

§ 3º As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa 
portadora de deficiência deverão também assegurar a igualda-
de de oportunidades no campo da saúde.

Art. 17.  É beneficiária do processo de reabilitação a pes-
soa que apresenta deficiência, qualquer que seja sua natureza, 
agente causal ou grau de severidade.

§ 1º Considera-se reabilitação o processo de duração limi-
tada e com objetivo definido, destinado a permitir que a pessoa 
com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional 
ótimo, proporcionando-lhe os meios de modificar sua própria 
vida, podendo compreender medidas visando a compensar a 
perda de uma função ou uma limitação funcional e facilitar 
ajustes ou reajustes sociais.

§ 2º Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que 
apresente redução funcional devidamente diagnosticada por 
equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos proces-
sos de reabilitação necessários para corrigir ou modificar seu 
estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstá-
culo para sua integração educativa, laboral e social.

Art. 18.  Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação 
da pessoa portadora de deficiência a concessão de órteses, próteses, 
bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de 
independência e inclusão da pessoa portadora de deficiência.

Art. 19.  Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos 
deste Decreto, os elementos que permitem compensar uma ou 
mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da 
pessoa portadora de deficiência, com o objetivo de permitir-lhe 
superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de pos-
sibilitar sua plena inclusão social.

Parágrafo único. São ajudas técnicas:
I - próteses auditivas, visuais e físicas;
II - órteses que favoreçam a adequação funcional;
III - equipamentos e elementos necessários à terapia e rea-

bilitação da pessoa portadora de deficiência;
IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho 

especialmente desenhados ou adaptados para uso por pessoa 
portadora de deficiência;

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal 
necessários para facilitar a autonomia e a segurança da pessoa 
portadora de deficiência;

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a in-
formação e a sinalização para pessoa portadora de deficiência;

VII - equipamentos e material pedagógico especial para 
educação, capacitação e recreação da pessoa portadora de de-
ficiência;

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o 
acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; e

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia.

Art. 20.  É considerado parte integrante do processo de 
reabilitação o provimento de medicamentos que favoreçam a 
estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da in-
capacidade, na reeducação funcional e no controle das lesões 
que geram incapacidades.

Art. 21.  O tratamento e a orientação psicológica serão pres-
tados durante as distintas fases do processo reabilitador, desti-
nados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência 
atinja o mais pleno desenvolvimento de sua personalidade.

Parágrafo único.  O tratamento e os apoios psicológicos 
serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, em todos os 
casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou 
do início de um processo patológico que possa originá-la.

Art. 22.  Durante a reabilitação, será propiciada, se neces-
sária, assistência em saúde mental com a finalidade de permi-
tir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao 
máximo suas capacidades.

Art. 23.  Será fomentada a realização de estudos epide-
miológicos e clínicos, com periodicidade e abrangência ade-
quadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência 
de deficiências e incapacidades.
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Seção II
Do Acesso à Educação

Art. 24.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta responsáveis pela educação dispensarão 
tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste De-
creto, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de esta-
belecimentos públicos e particulares de pessoa portadora de 
deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino;

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação espe-
cial como modalidade de educação escolar que permeia trans-
versalmente todos os níveis e as modalidades de ensino;

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou ins-
tituições especializadas públicas e privadas;

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial 
em estabelecimentos públicos de ensino;

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação es-
pecial ao educando portador de deficiência em unidades hospi-
talares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual 
ou superior a um ano; e

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefí-
cios conferidos aos demais educandos, inclusive material esco-
lar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo.

§ 1º Entende-se por educação especial, para os efeitos deste 
Decreto, a modalidade de educação escolar oferecida preferen-
cialmente na rede regular de ensino para educando com necessi-
dades educacionais especiais, entre eles o portador de deficiência.

§ 2º A educação especial caracteriza-se por constituir pro-
cesso flexível, dinâmico e individualizado, oferecido principal-
mente nos níveis de ensino considerados obrigatórios.

§ 3º A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se 
na educação infantil, a partir de zero ano.

§ 4º A educação especial contará com equipe multiprofis-
sional, com a adequada especialização, e adotará orientações 
pedagógicas individualizadas.

§ 5º Quando da construção e reforma de estabelecimen-
tos de ensino deverá ser observado o atendimento as normas 
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
relativas à acessibilidade.

Art. 25.  Os serviços de educação especial serão ofertados 
nas instituições de ensino público ou privado do sistema de 
educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante 
programas de apoio para o aluno que está integrado no siste-
ma regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusiva-
mente quando a educação das escolas comuns não puder satis-
fazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando 
necessário ao bem-estar do educando.

Art. 26.  As instituições hospitalares e congêneres deverão 
assegurar atendimento pedagógico ao educando portador de 
deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou supe-
rior a um ano, com o propósito de sua inclusão ou manutenção 
no processo educacional.

Art. 27.  As instituições de ensino superior deverão oferecer 
adaptações de provas e os apoios necessários, previamente 
solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tem-
po adicional para realização das provas, conforme as carac-
terísticas da deficiência.

§ 1º As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao 
sistema geral do processo seletivo para ingresso em cursos uni-
versitários de instituições de ensino superior.

§ 2º O Ministério da Educação, no âmbito da sua compe-
tência, expedirá instruções para que os programas de educação 
superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disci-
plinas relacionados à pessoa portadora de deficiência.

Art. 28.  O aluno portador de deficiência matriculado ou 
egresso do ensino fundamental ou médio, de instituições públi-
cas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de 
obter habilitação profissional que lhe proporcione oportunida-
des de acesso ao mercado de trabalho.

§ 1º A educação profissional para a pessoa portadora de 
deficiência será oferecida nos níveis básico, técnico e tecnoló-
gico, em escola regular, em instituições especializadas e nos 
ambientes de trabalho.

§ 2º As instituições públicas e privadas que ministram edu-
cação profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos 
profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, 
condicionando a matrícula à sua capacidade de aproveitamen-
to e não a seu nível de escolaridade.

§ 3º Entende-se por habilitação profissional o processo desti-
nado a propiciar à pessoa portadora de deficiência, em nível for-
mal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades 
especificamente associados a determinada profissão ou ocupação.

§ 4º Os diplomas e certificados de cursos de educação pro-
fissional expedidos por instituição credenciada pelo Ministério 
da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o 
território nacional.

Art. 29.  As escolas e instituições de educação profissional ofe-
recerão, se necessário, serviços de apoio especializado para atender 
às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como:

I -  adaptação dos recursos instrucionais: material pedagó-
gico, equipamento e currículo;

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instru-
tores e profissionais especializados; e

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras 
arquitetônicas, ambientais e de comunicação.

Seção III
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional

Art. 30.  A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou 
não do Regime Geral de Previdência Social, tem direito às pres-
tações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-
se a obter trabalho, conservá-lo e progredir profissionalmente.

Art. 31.  Entende-se por habilitação e reabilitação profissio-
nal o processo orientado a possibilitar que a pessoa portadora 
de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades 
laborativas, adquira o nível suficiente de desenvolvimento pro-
fissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e 
participar da vida comunitária.

Art. 32.  Os serviços de habilitação e reabilitação profis-
sional deverão estar dotados dos recursos necessários para 
atender toda pessoa portadora de deficiência, independen-
temente da origem de sua deficiência, desde que possa ser 
preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha 
perspectivas de obter, conservar e nele progredir.
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Art. 33.  A orientação profissional será prestada pelos cor-
respondentes serviços de habilitação e reabilitação profissional, 
tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de de-
ficiência, identificadas com base em relatório de equipe multi-
profissional, que deverá considerar:

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber;
II - expectativas de promoção social;
III - possibilidades de emprego existentes em cada caso;
IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e
V - necessidades do mercado de trabalho.

Seção IV
Do Acesso ao Trabalho

Art. 34.  É finalidade primordial da política de emprego 
a inserção da pessoa portadora de deficiência no mercado de 
trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante 
regime especial de trabalho protegido.

Parágrafo único.   Nos casos de deficiência grave ou severa, 
o cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá ser 
efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de 
que trata a Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999.

Art. 35.  São modalidades de inserção laboral da pessoa 
portadora de deficiência:

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, 
nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, que in-
depende da adoção de procedimentos especiais para sua con-
cretização, não sendo excluída a possibilidade de utilização de 
apoios especiais;

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos 
termos da legislação trabalhista e previdenciária, que depende 
da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua con-
cretização; e

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de 
fomento da ação de uma ou mais pessoas, mediante trabalho 
autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, 
com vista à emancipação econômica e pessoal.

§ 1º As entidades beneficentes de assistência social, na for-
ma da lei, poderão intermediar a modalidade de inserção labo-
ral de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos:

I -  na contratação para prestação de serviços, por entidade 
pública ou privada, da pessoa portadora de deficiência física, 
mental ou sensorial: e

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de 
programas de habilitação profissional de adolescente e adulto 
portador de deficiência em oficina protegida de produção ou 
terapêutica.

§ 2º Consideram-se procedimentos especiais os meios uti-
lizados para a contratação de pessoa que, devido ao seu grau 
de deficiência, transitória ou permanente, exija condições es-
peciais, tais como jornada variável, horário flexível, proporcio-
nalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas 
especificidades, entre outros.

§ 3º Consideram-se apoios especiais a orientação, a super-
visão e as ajudas técnicas entre outros elementos que auxiliem 
ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais 
motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de defi-
ciência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da 
comunicação, possibilitando a plena utilização de suas ca-
pacidades em condições de normalidade.

§ 4º Considera-se oficina protegida de produção a unidade 
que funciona em relação de dependência com entidade pública 
ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desen-
volver programa de habilitação profissional para adolescente e 
adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remu-
nerado, com vista à emancipação econômica e pessoal relativa.

§ 5º Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade 
que funciona em relação de dependência com entidade públi-
ca ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a 
integração social por meio de atividades de adaptação e capa-
citação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao 
seu grau de deficiência, transitória ou permanente, não possa 
desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de tra-
balho ou em oficina protegida de produção.

§ 6º O período de adaptação e capacitação para o trabalho 
de adolescente e adulto portador de deficiência em oficina pro-
tegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está 
condicionado a processo de avaliação individual que considere 
o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa.

§ 7º A prestação de serviços será feita mediante celebração 
de convênio ou contrato formal, entre a entidade beneficente 
de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará 
a relação nominal dos trabalhadores portadores de deficiência 
colocados à disposição do tomador.

§ 8º A entidade que se utilizar do processo de colocação se-
letiva deverá promover, em parceria com o tomador de serviços, 
programas de prevenção de doenças profissionais e de redução 
da capacidade laboral, bem assim programas de reabilitação 
caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades.

Art. 36.  A empresa com cem ou mais empregados está obri-
gada a preencher de dois a cinco por cento de seus cargos com 
beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa 
portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:

I - até duzentos empregados, dois por cento;
II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por 

cento;
III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cen-

to; ou
IV - mais de mil empregados, cinco por cento.
§ 1º A dispensa de empregado na condição estabelecida 

neste artigo, quando se tratar de contrato por prazo determina-
do, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato 
por prazo indeterminado, somente poderá ocorrer após a con-
tratação de substituto em condições semelhantes.

§ 2º Considera-se pessoa portadora de deficiência habilita-
da aquela que concluiu curso de educação profissional de nível 
básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certifica-
ção ou diplomação expedida por instituição pública ou privada, 
legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão 
equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de pro-
cesso de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 3º Considera-se, também, pessoa portadora de de-
ficiência habilitada aquela que, não tendo se submetido a 
processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada 
para o exercício da função.

§ 4º A pessoa portadora de deficiência habilitada nos 
termos dos §§ 2o e 3o deste artigo poderá recorrer à inter-
mediação de órgão integrante do sistema público de empre-
go, para fins de inclusão laboral na forma deste artigo.
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§ 5º Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego es-
tabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e controle das 
empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que 
propiciem estatísticas sobre o número de empregados portado-
res de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompa-
nhamento do disposto no caput deste artigo.

Art. 37.  Fica assegurado à pessoa portadora de deficiên-
cia o direito de se inscrever em concurso público, em igualdade 
de condições com os demais candidatos, para provimento de 
cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de 
que é portador.

§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da ne-
cessária igualdade de condições, concorrerá a todas as vagas, 
sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em 
face da classificação obtida.

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o pará-
grafo anterior resulte em número fracionado, este deverá ser 
elevado até o primeiro número inteiro subseqüente.

Art. 38.  Não se aplica o disposto no artigo anterior nos 
casos de provimento de:

I -  cargo em comissão ou função de confiança, de livre 
nomeação e exoneração; e

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que 
exija aptidão plena do candidato.

Art.  39.  Os editais de concursos públicos deverão conter:
I - o número de vagas existentes, bem como o total cor-

respondente à reserva destinada à pessoa portadora de defi-
ciência;

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;
III - previsão de adaptação das provas, do curso de forma-

ção e do estágio probatório, conforme a deficiência do candi-
dato; e

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de 
deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referên-
cia ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência.

Art. 40.  É vedado à autoridade competente obstar a ins-
crição de pessoa portadora de deficiência em concurso público 
para ingresso em carreira da Administração Pública Federal 
direta e indireta.

§ 1º No ato da inscrição, o candidato portador de defi-
ciência que necessite de tratamento diferenciado nos dias do 
concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita para a 
realização das provas.

§ 2º O candidato portador de deficiência que necessitar de 
tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, 
com justificativa acompanhada de parecer emitido por especia-
lista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital 
do concurso.

Art. 41.  A pessoa portadora de deficiência, resguardadas 
as condições especiais previstas neste Decreto, participará de 
concurso em igualdade de condições com os demais candi-
datos no que concerne:

I - ao conteúdo das provas;

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;
III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e
IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

Art. 42.  A publicação do resultado final do concurso será 
feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de to-
dos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a 
segunda, somente a pontuação destes últimos.

Art. 43.  O órgão responsável pela realização do concurso 
terá a assistência de equipe multiprofissional composta de três 
profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências 
em questão, sendo um deles médico, e três profissionais inte-
grantes da carreira almejada pelo candidato.

§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:
I - as informações prestadas pelo candidato no ato da ins-

crição;
II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo 

ou da função a desempenhar;
III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as ade-

quações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;
IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamen-

tos ou outros meios que habitualmente utilize; e
V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e inter-

nacionalmente.
§ 2º A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade 

entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato du-
rante o estágio probatório.

Art. 44.  A análise dos aspectos relativos ao potencial de 
trabalho do candidato portador de deficiência obedecerá ao 
disposto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 45.  Serão implementados programas de formação e 
qualificação profissional voltados para a pessoa portadora de 
deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profis-
sional - PLANFOR.

Parágrafo único.  Os programas de formação e qualifi-
cação profissional para pessoa portadora de deficiência terão 
como objetivos:

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora 
de deficiência o direito a receber uma formação profissional 
adequada;

II - organizar os meios de formação necessários para quali-
ficar a pessoa portadora de deficiência para a inserção compe-
titiva no mercado laboral; e

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a 
base de educação geral para fomentar o desenvolvimento har-
mônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para 
satisfazer as exigências derivadas do progresso técnico, dos no-
vos métodos de produção e da evolução social e econômica.

Seção V
Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer

Art. 46.  Os órgãos e as entidades da Administração Pú-
blica Federal direta e indireta responsáveis pela cultura, pelo 
desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento 
prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, 
com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes 
medidas:
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I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência 
aos meios de comunicação social;

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, 
mediante:

a) participação da pessoa portadora de deficiência em con-
cursos de prêmios no campo das artes e das letras; e

b) exposições, publicações e representações artísticas de 
pessoa portadora de deficiência;

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal 
como direito de cada um e o lazer como forma de promoção 
social;

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades 
desportivas entre a pessoa portadora de deficiência e suas en-
tidades representativas;

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas 
dos estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-escolar até 
à universidade;

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para 
pessoa portadora de deficiência na prática da educação física 
ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas;

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de 
turismo com informação adequada à pessoa portadora de de-
ficiência; e

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a oferta 
de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de 
transporte.

Art. 47.  Os recursos do Programa Nacional de Apoio à 
Cultura financiarão, entre outras ações, a produção e a difusão 
artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo único.  Os projetos culturais financiados com re-
cursos federais, inclusive oriundos de programas especiais de 
incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa 
portadora de deficiência, de modo a possibilitar-lhe o pleno 
exercício dos seus direitos culturais.

Art. 48.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta, promotores ou financiadores de ativi-
dades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e finan-
ceiramente para obtenção dos objetivos deste Decreto.

Parágrafo único.  Serão prioritariamente apoiadas a mani-
festação desportiva de rendimento e a educacional, compreen-
dendo as atividades de:

I -  desenvolvimento de recursos humanos especializados;
II -  promoção de competições desportivas internacionais, 

nacionais, estaduais e locais;
III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, docu-

mentação e informação; e
IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de 

instalações desportivas e de lazer.

CAPÍTULO VIII
Da Política de Capacitação de Profissionais Especia-

lizados

Art. 49.  Os órgãos e as entidades da Administração Pú-
blica Federal direta e indireta, responsáveis pela formação 
de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto 
deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizan-
do, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I -  formação e qualificação de professores de nível médio 
e superior para a educação especial, de técnicos de nível médio 
e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de ins-
trutores e professores para a formação profissional;

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas 
de conhecimento e de recursos humanos que atendam às de-
mandas da pessoa portadora de deficiência; e

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico 
em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa 
portadora de deficiência.

CAPÍTULO IX
Da Acessibilidade na Administração Pública Federal

(Revogado)

CAPÍTULO X
Do Sistema Integrado de Informações

Art. 55.  Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado 
dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o Sistema Na-
cional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade 
da CORDE, com a finalidade de criar e manter bases de da-
dos, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas 
portadoras de deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de 
todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas.

Parágrafo único.  Serão produzidas, periodicamente, es-
tatísticas e informações, podendo esta atividade realizar-se 
conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, 
regionais e locais, em estreita colaboração com universidades, 
institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras 
de deficiência.

CAPÍTULO XI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 56.  A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com 
base nas diretrizes e metas do Plano Plurianual de Investimen-
tos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com 
outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal, o 
Plano Nacional de Ações Integradas na Área das Deficiências.

Art. 57.  Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado 
dos Direitos Humanos, comissão especial, com a finalidade de 
apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua 
constituição, propostas destinadas a:

I - implementar programa de formação profissional me-
diante a concessão de bolsas de qualificação para a pessoa 
portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do 
disposto no art. 36; e

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de tra-
balho em tempo parcial ou em regime especial para a pessoa 
portadora de deficiência.

Parágrafo único.  A comissão especial de que trata o caput 
deste artigo será composta por um representante de cada ór-
gão e entidade a seguir indicados:

I - CORDE;
II - CONADE;
III - Ministério do Trabalho e Emprego;
IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Minis-

tério da Previdência e Assistência Social;
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V - Ministério da Educação;
VI - Ministério dos Transportes;
VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e
VIII - INSS.

Art. 58.  A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos 
e entidades da Administração Pública Federal, programas de fa-
cilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turís-
tico, cultural e desportivo, mediante a remoção de barreiras físi-
cas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção 
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 59.  Este Decreto entra em vigor na data da sua pu-
blicação,

Art. 60.  Ficam revogados os Decretos nºs 93.481, de 29 de 
outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de 1993, 1.680, de 18 
de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999, o § 2º do 
art. 141 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto nº 3.076, 
de 1º de junho de 1999.

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178º da Independência 
e 111º da República.

EXERCÍCIOS
1. (IBGP/2016 - Prefeitura de Nova Ponte - MG - Advo-

gado) A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) busca assegurar e a pro-
mover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos 
e das liberdades fundamentais para pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania.

Nos termos da Lei em referência, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá ne-
nhuma espécie de discriminação. 

b) É dever de todos comunicar à autoridade competen-
te qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da 
pessoa com deficiência. 

c) A deficiência afeta a plena capacidade civil da pessoa, 
limitando o exercício do direito à família e à convivência fami-
liar e comunitária. 

d) A pessoa com deficiência tem direito a receber atendi-
mento prioritário, sobretudo com a finalidade de atendimento 
em todas as instituições e serviços de atendimento ao público. 

R: C. O Estatuto prevê no caput do art. 6º: “A deficiência 
não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 
[...]”. Logo, a afirmação de que a deficiência afeta a plena ca-
pacidade civil da pessoa é incorreta.

2. (BIO-RIO/2015 - IF-RJ - Fonoaudiólogo) Com relação ao 
Direito ao Trabalho da pessoa com deficiência, conforme o Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência, analise as afirmativas a seguir.

I. Às regras de saúde e segurança, ao trabalhador com 
deficiência agregam-se as regras de acessibilidade e adap-
tação razoável.

II. A acessibilidade alcança também as atitudes, o posi-
cionamento institucional e do quadro de trabalhadores das 
empresas e seus ambientes de trabalho.

III. Quando necessárias, as adaptações razoáveis são 
obrigatórias, sob pena de prática de discriminação.

Assinale:
a) se somente a afirmativa I estiver correta.
b) se somente a afirmativa II estiver correta.
c) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
d) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.
e) se todas as afirmativas estiverem corretas.
R: E. As três afirmativas estão corretas, conforme é possí-

vel extrair do teor do artigo 34 do Estatuto: “Art. 34.  A pessoa 
com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha 
e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas. § 1º As pessoas 
jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza 
são obrigadas a garantir ambientes de trabalho acessíveis 
e inclusivos. [...] § 3º É vedada restrição ao trabalho da pes-
soa com deficiência e qualquer discriminação em razão de 
sua condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, 
contratação, admissão, exames admissional e periódico, per-
manência no emprego, ascensão profissional e reabilitação 
profissional, bem como exigência de aptidão plena”.

3. (VUNESP/2016 - TJ-SP - Titular de Serviços de Notas e 
de Registros - Remoção) O Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, instituído pela Lei brasileira nº 13.146/2015, 

a) resultou da condenação do Brasil pela Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos e da recomendação interna-
cional para que o país incluísse medidas protetivas da pessoa 
deficiente em sua legislação. 

b) baseia-se na Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e em seu Protocolo Facultativo, em vigor no pla-
no interno desde a promulgação do respectivo Decreto, em 2009. 

c) constitui mudança legislativa relevante do ponto de 
vista humanitário, mas de pouco impacto jurídico, conside-
rando que é norma programática que não inova na ordem 
jurídica. 

d)  inspira-se na diretriz da incapacidade da pessoa defi-
ciente, para sua proteção. 

R: B. A Lei nº 13.146/2015 é o estopim nacional da fase 
humanista da proteção da pessoa com deficiência, vindo ela-
borada em consonância com a Constituição Federal de 1988 
e com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 
em Nova York, em 30 de março de 2007, e promulgados pelo 
Decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, os quais são dota-
dos de força de normativa constitucional. 

4. (TRF - 4ª REGIÃO/2016 - TRF - 4ª REGIÃO - Juiz Federal 
Substituto) Assinale a alternativa correta.

A respeito da capacidade civil, levando em conta a Lei nº 
13.146/2015:

a) O direito ao recebimento de atendimento prioritário da 
pessoa com deficiência não abrange a tramitação processual 
e os procedimentos judiciais em que for parte ou interessada. 

b) A pessoa com deficiência – assim entendida aque-
la que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação ple-
na e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas – é considerada capaz para casar-se e 
constituir união estável, exercer direitos sexuais e repro-
dutivos e conservar sua fertilidade, mas não para exercer o 
direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção. 
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c) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos 
da vida civil. Contudo, a incapacidade cessará, para os me-
nores, dentre outras hipóteses legalmente elencadas, pelo 
desempenho de funções inerentes a cargo público comis-
sionado ou de provimento efetivo. 

d) Qualquer pessoa com mais de dezesseis anos pode 
casar, independentemente de autorização de seus pais e 
representantes legais. 

e) A curatela de pessoas com deficiência afetará tão 
somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
patrimonial e negocial, isto é, sua definição não alcança o 
direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à 
privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

R: E. É o que decorre da interpretação do artigo 6º: “a 
deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, 
inclusive para: I - casar-se e constituir união estável; II - 
exercer direitos sexuais e reprodutivos; III - exercer o di-
reito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a 
informações adequadas sobre reprodução e planejamen-
to familiar; IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a 
esterilização compulsória; V - exercer o direito à família 
e à convivência familiar e comunitária; e VI - exercer o 
direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como 
adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas”. O Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência deixa claro que a deficiência não pode gerar limi-
tações existenciais da pessoa. É possível restringir alguns 
aspectos de tomada de decisões, especialmente em maté-
ria patrimonial. Entretanto, questões existenciais como ca-
samento, família e fertilidade não podem ser afetadas pelo 
fato da pessoa possuir alguma deficiência, apenas poden-
do a curatela atingir aspectos patrimoniais.

5. (Prefeitura de Fortaleza - CE/2016 - Prefeitura de 
Fortaleza - CE - Psicologia) De acordo com a Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
quanto ao Direito ao Trabalho é correto afirmar. 

a) A pessoa com deficiência tem direito, em igualda-
de de oportunidades com as demais pessoas, às condições 
justas e favoráveis de trabalho, exceto quanto à igual re-
muneração por trabalho de igual valor.

b) As pessoas jurídicas de direito público são obrigadas 
a garantir ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos e as 
de direito privado ficam com a responsabilidade exclusiva 
de manter ações de promoção valorativa as pessoas com 
deficiência.

c) É garantida aos trabalhadores com deficiência que 
demonstrem bom desempenho cognitivo e de aprendiza-
gem a acessibilidade em cursos de formação e de capaci-
tação.

d) É vedada restrição ao trabalho da pessoa com defi-
ciência e qualquer discriminação em razão de sua condição, 
inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, 
admissão, exames admissional e periódico, permanência 
no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissio-
nal, bem como exigência de aptidão plena.

R: D. Prevê o artigo 34 do Estatuto: “§ 4º A pessoa com 
deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, 
treinamentos, educação continuada, planos de carreira, 
promoções, bonificações e incentivos profissionais ofere-
cidos pelo empregador, em igualdade de oportunidades 
com os demais empregados. § 5º É garantida aos trabalha-
dores com deficiência acessibilidade em cursos de forma-
ção e de capacitação”.

6. (Instituto Legatus/2016 - Câmara Municipal de Ber-
tolínia - PI - Procurador) Levando-se em consideração as 
alterações introduzidas pela Lei 13.146/2015 no Código 
Civil Brasileiro, são considerados absolutamente incapazes:

a) Os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir sua vontade.

b) Os que, por enfermidade ou deficiência metal, não 
tiverem o necessário discernimento para a prática desses 
atos.

c) Os pródigos.
d) Os menores de 16 (dezesseis) anos.
e) Todas as alternativas anteriores estão corretas.
R: D. Após o Estatuto, assim ficou o artigo 3º, CC: “Art. 

3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos. I - 
(Revogado); II - (Revogado); III - (Revogado)”.

7. (BIO-RIO/2015 - IF-RJ - Assistente de Aluno) De 
acordo com a Lei 13.146/15, toda pessoa com deficiência 
tem direito à igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 
Em relação a tal direito, NÃO é correto afirmar que:

a) considera-se discriminação em razão da deficiência 
toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de preju-
dicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com 
deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e 
de fornecimento de tecnologias assistivas.

b) a pessoa com deficiência está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

c) a pessoa com deficiência será protegida de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou 
degradante.

d) a deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para, entre outros, casar-se e constituir 
união estável, exercer direitos sexuais e reprodutivos e 
exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas.

e) é dever de todos comunicar à autoridade competen-
te qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos 
da pessoa com deficiência.

R: B. Conforme o artigo 4º, § 2º do Estatuto, “a pessoa 
com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios 
decorrentes de ação afirmativa”.


